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Realização: Fundação La Salle 

INSTITUTO CANOAS XXI 
MUNICÍPIO DE CANOAS/RS 

CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL DE ABERTURA Nº 02/2016 

   
O Presidente do Instituto Canoas XXI, no uso de suas atribuições legais, torna público, por este Edital de 
Abertura, que realizará Concurso Público, através de provas seletivas de caráter competitivo, sob a 
coordenação técnico-administrativa da Fundação La Salle, para o provimento de cargo/ocupação de seu 
Quadro Geral e formação de cadastro reserva para o quadro efetivo de servidores, de acordo com a Lei 
Municipal nº  5.365 de 08 de Janeiro de 2009, que dispõe sobre o Instituto Canoas XXI e a Lei Municipal 
nº 5.877, de 31 de Outubro de 2014, que dispõe sobre os Cargos, as Carreiras e o Sistema de 
Remuneração do Quadro Geral da Administração Pública de Canoas, com ingresso sob o regime 
Estatutário. O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas na legislação municipal vigente, 
bem como pelas normas contidas neste Edital de Abertura. 

 
1.           DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1 Este Concurso Público destina-se a candidatos para o provimento de cargo/ocupação e à formação de 
cadastro reserva, com formação escolar de nível superior, conforme atribuições e condições de 
provimento do cargo/ocupação apresentados no Anexo I deste Edital. 

1.2 A forma de seleção dos candidatos, observadas as atribuições e condições de provimento por 
cargo/ocupação, dar-se-á por dois modos: 
a) acesso por cota Universal;  
b) acesso por cota de Pessoa Com Deficiência (PCD). 

1.3 O candidato que desejar concorrer pela cota de PCD deverá comprovar sua condição conforme as 
normas descritas neste Edital. 

1.4 As provas seletivas serão aplicadas prioritariamente no município de Canoas/RS, podendo ocorrer em 
outras cidades da região metropolitana, a critério da Fundação La Salle. 

1.5 As declarações e informações prestadas no processo de inscrição são de responsabilidade única e 
exclusiva do candidato. 

1.6 O Concurso Público consistirá de Provas Objetivas e Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório,  
e de prova de títulos, de caráter classificatório, para o cargo deste Edital.   

1.7 O desconhecimento do conteúdo deste Edital e de eventuais retificações publicadas não poderá ser 
utilizado como forma de justificativa para eventuais prejuízos requeridos pelo candidato.  

1.8 Os Anexos, listados abaixo, compõem a íntegra deste Edital: 
a) Anexo I – Atribuições e Condições de Provimento do Cargo/Ocupação; 
b) Anexo II – Formulário de Requerimento de Condições Especiais; 
c) Anexo III – Formulário da Prova de Títulos; 
d) Anexo IV – Conteúdo Programático do Cargo/Ocupação; 
e) Anexo V – Formulário de Recurso Administrativo Padrão. 

1.9 A divulgação oficial de todas as etapas deste Concurso Público dar-se-á, exclusivamente, pelo site 
www.fundacaolasalle.org.br/concursos. 

1.10 É responsabilidade única do candidato acompanhar as publicações decorrentes do cronograma de 
execução deste Edital no local indicado no subitem anterior. 

1.11 O atendimento aos candidatos na sede da Fundação La Salle dar-se-á de segunda-feira a sexta-feira das 
08h30min às 12h e das 13h30min às 18h, nas formas: 
a) presencial – Av. Getúlio Vargas, 5558 – Sala 105, Centro, CEP: 92010-242 - Canoas/RS; 
b) por telefone – (0xx51) 3031-3169 - Sede da Fundação La Salle; 
c) por e-mail selecao@fundacaolasalle.org.br. 

  
2. DO CARGO/OCUPAÇÃO 
2.1 Quadro Demonstrativo de Cargo/Ocupação: 

Nº CARGO / OCUPAÇÃO 

 
TOTAL DE 

VAGAS 
 

VAGAS 
ACESSO 

UNIVERSAL 

VAGAS 
ACESSO 

PCD 

TIPO DE 
PROVA 

NÍVEL 
ESCOLAR 

MÍNIMO 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

 
SUBSIDIO 
CLASSE A 

GRAU I 
 

01 
Especialista Municipal / 
Procurador Autárquico 

01 + C.R. 01 - 
Objetiva, 

Discursiva e 
Títulos 

Superior 40h R$11.887,62 

Total de Vagas 01 01 -  

2.2 As atribuições e condições de provimento do cargo/ocupação encontram-se no Anexo I, sendo parte 
integrante deste Edital. 

2.3 Na tabela acima, a sigla C.R. significa Cadastro Reserva. 

http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
mailto:selecao@fundacaolasalle.org.br
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2.4 No quadro demonstrativo de cargos acima, quanto às vagas para a cota para Pessoa Com Deficiência, 
mesmo não havendo previsão de reserva expressa, estas observarão o subitem 4.4.7 deste Edital. 

2.5 DA REMUNERAÇÃO: 

2.5.1      A remuneração atribuída ao cargo/ocupação é por subsídio, fixado em parcela única, com direito além do 
subsídio a: décimo terceiro salário, adicional de férias, parcelas legais de natureza indenizatória e auxílios 
previstos em lei. 

2.5.2 O valor do subsídio do cargo/ocupação, considerando as Classes e os Graus, é fixado de acordo com o 
posicionamento funcional na Carreira. 

2.5.3 A carreira tem 13 Classes e 7 Graus proporcionando doze progressões por sistema de Classes e seis 
promoções por sistema de Graus, partindo do ingresso inicial na Classe A e no Grau I. 

 
3. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

3.1 Os períodos estabelecidos neste cronograma, inclusive a data das provas seletivas, poderão ser alterados 
durante o Concurso Público, havendo divulgação oficial no site www.fundacaolasalle.org.br/concursos, e 
sem prejuízo das orientações e ditames deste Edital. 

PROCEDIMENTOS DATAS 

Publicação do Extrato do Edital de Abertura no Diário Oficial de Canoas 18/02/16 

Publicação do Edital de Abertura no site www.fundacaolasalle.org.br/concursos 18/02/16 

Inscrições pela internet, através do site www.fundacaolasalle.org.br/concursos 18/02 a 15/03/16 

Último dia para pagamento do boleto bancário da taxa de inscrição                                                  16/03/16 

Último dia para entrega do atestado médico e Anexo II – Formulário de Requerimento de 
Condições Especiais por candidatos inscritos na cota de Pessoa Com Deficiência - PCD 

16/03/16 

Último dia para entrega do Anexo II – Formulário de Requerimento de Condições Especiais 
por candidatos que necessitam de atendimento especial para a prova objetiva 

16/03/16 

Publicação de Aviso com as listas preliminares de inscritos por cota de acesso 18/03/16 

Período de recebimento de recursos administrativos sobre as listas preliminares de inscritos  21 a 23/03/16 

Publicação de Aviso com as listas homologadas de inscritos por cota de acesso 28/03/16 

Publicação de Aviso sobre a liberação da consulta do dia, horário e local das provas seletivas  01/04/16 

Data provável de aplicação das provas objetiva e discursiva 10/04/16 

Período para comprovação da identidade devido coleta de impressão digital na prova objetiva 
(para os casos onde houver necessidade de coleta de digital, conforme rege este Edital) 

11 a 20/04/16 

Publicação de Aviso com os gabaritos preliminares das provas objetivas  11/04/16 

Período de recebimento de recursos administrativos sobre questões dos gabaritos 
preliminares das provas objetivas 

12 a 14/04/16 

Publicação de Aviso com os gabaritos oficiais das provas objetivas  25/04/16 

Publicação das respostas dos recursos administrativos sobre questões contestadas do 
gabarito preliminar das provas objetivas 

26/04/16 

Publicação de Aviso sobre a consulta das notas preliminares das provas objetivas para 
consulta individual no site 

27/04/16 

Período de recebimento de recursos administrativos das notas preliminares das provas 
objetivas 

28, 29/04 e 
02/05/16 

Publicação de Aviso sobre a divulgação das notas homologadas da etapa de provas objetivas 
de candidatos classificados aprovados 

03/05/16 

Período para entrega da documentação das provas de títulos, por candidatos 
classificados aprovados na etapa de provas objetivas 

04 a 06/05/16 

Publicação de Aviso de divulgação das notas preliminares da prova discursiva, para consulta 
individual no site 

10/05/16 

Período de recebimento de recursos administrativos das notas preliminares da prova 
discursiva 

11 a 13/05/16 

Publicação de Aviso sobre a consulta das notas preliminares das provas de títulos, para 
consulta individual no site 

16/05/16 

Período de recebimento de recursos administrativos das notas preliminares da prova de 
títulos 

17 a 19/05/16 

http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
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Publicação de Aviso com as notas oficiais das provas de títulos, para consulta individual no 
site 

23/05/16 

Publicação de Aviso de divulgação da nota oficial da prova discursiva, para consulta 
individual no site 

23/05/16 

Publicação de Aviso sobre composição da Banca Examinadora das provas seletivas  24/05/16 

Publicação de Aviso com as listas homologadas de candidatos aprovados do cargo, com 
classificação e notas detalhadas das provas seletivas 

25/05/16 

Publicação Edital de Encerramento no site www.fundacaolasalle.org.br/concursos 25/05/16 

3.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato buscar informações sobre data, horário e local das provas 
seletivas, resultados, avisos e  demais procedimentos  que são publicados, exclusivamente, no site da 
Fundação La Salle - www.fundacaolasalle.org.br/concursos. 

3.3       A comprovação da identidade é destinada a candidatos que porventura tenham sido identificados por 
coleta de impressão digital no ato da aplicação das provas objetivas, devendo posteriormente comprovar 
identidade. 

3.4         As publicações previstas nos procedimentos do cronograma de execução deste Edital serão divulgadas 
até às 23h e 59minutos, conforme data determinada. 

 
4. DA INSCRIÇÃO 

4.1 As inscrições serão realizadas conforme o cronograma previsto no subitem 3 deste Edital, 
exclusivamente, pelo endereço eletrônico  www.fundacaolasalle.org.br/concursos. O candidato deverá 
procurar o link específico para realizar a inscrição neste Edital e preencher as informações solicitadas, 
bem como escolher o cargo/ocupação pretendido e optar, se for o caso, pela participação no modo de 
acesso por cota de Pessoa Com Deficiência. 

4.2 Após o preenchimento do formulário eletrônico de inscrição, o candidato deverá gerar e imprimir um 
boleto bancário para pagamento de sua taxa de inscrição, como forma de ter sua inscrição homologada.  
Não será exigido do candidato, no ato de sua inscrição, a apresentação ou entrega de cópia de qualquer 
documento comprobatório dos requisitos do cargo/ocupação pleiteado, sendo de responsabilidade do 
candidato a veracidade dos dados cadastrados, sob as penas da lei.  

4.3 Do Valor e Pagamento da Inscrição 

4.3.1 Do valor das taxas de inscrições:  
a) Cargo/ocupação de nível escolar superior – R$ 115,00 (cento e quinze reais). 

4.3.2 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será objeto de restituição, salvo em caso de 
cancelamento de cargo/ocupação ou do Concurso Público em sua íntegra. 

4.3.3 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser realizado, exclusivamente, por pagamento do boleto 
bancário, disponível no ato da inscrição ou por emissão de 2ª via do boleto, até o último dia de pagamento 
do boleto, não sendo aceito depósito bancário como forma de pagamento. 

4.3.4 O não pagamento da taxa de inscrição, até a última data estipulada, resulta na não homologação da 
inscrição. 

4.3.5 O pagamento do boleto bancário da taxa de inscrição em nome de terceiros, fora do prazo ou 
comprovante de agendamento do pagamento não será objeto de ressarcimento ou consideração de 
inscrição homologada, respectivamente, sendo de responsabilidade do candidato a devida atenção no 
procedimento de geração, conferência de dados e pagamento do boleto bancário. 

4.4 Da Homologação da Inscrição 

4.4.1 As condições para homologação da inscrição são: 
a) preenchimento dos dados no formulário eletrônico de inscrição disponível no endereço eletrônico - 
www.fundacaolasalle.org.br/concursos. 
b) pagamento da taxa de inscrição, através de boleto bancário, nominal ao candidato, no prazo e forma 
previstos por este Edital. 

4.4.2 É vedada ao candidato a transferência para terceiros do valor pago da taxa de inscrição. 
4.4.3 O candidato que desejar se inscrever pela cota de PCD - Pessoa Com Deficiência deverá, no ato do 

preenchimento do formulário eletrônico de inscrição, marcar a opção pela participação na referida cota, 
bem como observar os procedimentos complementares neste Edital, como forma de ter sua inscrição 
homologada. O não atendimento dos procedimentos complementares condicionará a homologação da 
inscrição sem direito à reserva de vagas na cota de PCD - Pessoa Com Deficiência. 

4.4.4 O candidato que desejar solicitar tratamento diferenciado para a realização da prova objetiva deverá 
preencher e assinar o Anexo II Formulário de Requerimento de Condições Especiais deste Edital e 
entregar pessoalmente ou postar correspondência, via sedex, para o endereço Av. Getúlio Vargas, 5558, 
Sala 105, Centro, Canoas, RS, CEP 92010-242. Em caso de envio da documentação por sedex e A.R. 
(aviso de recebimento), a data de postagem deverá ser até o penúltimo dia útil da data limite para 
entrega.  

4.4.5 Serão publicadas duas listas de inscritos homologados, sendo a primeira de candidatos por cota de 
acesso Universal e a segunda lista por cota de acesso de Pessoa Com Deficiência – PCD. 

http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
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4.4.6 O recurso administrativo contra a lista preliminar de inscritos poderá ser realizado conforme subitem 9.9 
deste Edital, anexada cópia do boleto de inscrição e do comprovante de pagamento, somente no período 
de recurso administrativo predeterminado, mediante preenchimento do formulário específico de recurso 
administrativo, conforme Anexo V deste Edital. 

4.4.7 De acordo com o subitem 2.4 deste Edital, para cargos que não esteja indicada a reserva expressa de 
vagas é permitida a inscrição de candidato na condição de Pessoa Com Deficiência, considerando que o 
provimento de outras vagas a serem ofertadas no prazo de validade deste Concurso Público deverá ser 
observada e seguida à lista por cota de acesso prevista neste Edital. 

4.4.8 O correto preenchimento dos dados e escolhas do candidato é de sua única e inteira responsabilidade. 
 
5.           DO PREENCHIMENTO DAS VAGAS 
5.1 Da Validade e Formação de Cadastro 

5.1.1 Este Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data de publicação do Edital de 
Encerramento, podendo ser prorrogado por igual período, a critério do Instituto Canoas XXI. Os 
candidatos aprovados neste Concurso Público estarão condicionados ao ingresso pelo regime Estatutário 
ou formação de cadastro reserva de candidatos, cujo ingresso estará condicionado à liberação e/ou à 
criação de futuras vagas e ao prazo de validade deste Concurso Público.  

5.1.2 A utilização do cadastro reserva obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação final publicada no 
Edital de Encerramento, respeitado o preenchimento por acesso cota Universal ou por cota de Pessoa 
Com Deficiência. 

5.2 Da Reserva de Cotas Para Pessoa com Deficiência (PCD) 

5.2.1 À Pessoa Com Deficiência (PCD) que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no 
inciso VIII, do artigo 37 da Constituição Federal, é assegurado o direito de inscrição para os 
cargo/ocupação deste Edital, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência que possui.  

5.2.2 A Pessoa Com Deficiência, resguardadas as condições especiais previstas na Lei Complementar nº 01, 
de 08 de Agosto de 1998 e Decreto Municipal nº 652, de 02 de Dezembro de 1999 e suas alterações, 
participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere 
ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das 
provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

5.2.3 No ato da inscrição, através do formulário eletrônico, o candidato deverá optar por participar pela cota de 
PCD – Pessoa Com Deficiência, bem como declarar, com expressa referência ao código correspondente 
da Classificação Internacional de Doenças – CID, comprovando-a por atestado médico (cópia 
autenticada), a partir do preenchimento do Anexo II deste Edital, que deverá ser entregue na Fundação 
La Salle ou enviado por Sedex e A.R. (aviso de recebimento), para o endereço Av. Getúlio Vargas, 5558, 
Sala 105, Centro, CEP 92010-242, Canoas/RS. Em caso de envio da documentação por sedex e A.R. 
(aviso de recebimento), a data de postagem deverá ser até o penúltimo dia útil da data limite para 
entrega.  

5.2.4 A data de emissão do atestado médico deve ser no máximo 12 (doze) meses antes da publicação deste 
Edital, contendo a assinatura do médico, o número de registro no Conselho de Medicina e o código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID. No atestado médico relativo à 
comprovação de deficiência auditiva deverá constar, claramente, a descrição dos grupos de frequência 
auditiva comprometidos.  

5.2.5 Não será homologada a inscrição (na condição de Pessoa Com Deficiência) de candidato que descumprir 
quaisquer das exigências aqui apresentadas.  

5.2.6 O candidato com deficiência que não declarar essa condição, por ocasião da inscrição, não poderá, 
posteriormente, interpor recurso em favor de sua situação.  

5.2.7 Os candidatos aprovados, com o resultado final homologado, que no ato da inscrição se declararam com 
deficiência, além de figurar na lista Universal de classificação, terão seus nomes publicados em lista à 
parte, observada a respectiva ordem de classificação da lista Universal. 

5.2.8 Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar Municipal nº 1, de 08 de Agosto de 1998 e 
Decreto Municipal nº 652, de 02 de Dezembro de 1999, ser-lhes-á reservado o percentual de 10% 
(dez por cento) das vagas de acordo com o cargo/ocupação, que forem disponíveis no prazo de 
validade deste Concurso Público, na proporção de 01 (um) candidato para cada 10 (dez) admitidos, 
por cargo/ocupação, ou seja, a cada 9 (nove) candidatos convocados pela classificação geral, será 
convocado 01 (um) candidato da cota PCD – Pessoa Com Deficiência, considerando o 
ordenamento classificatório. 

5.2.9 O candidato com deficiência aprovado no Concurso Público, quando convocado, deverá submeter-se à 
avaliação por Comissão Especial de Seleção e Acompanhamento, do Município, que terá decisão 
terminativa sobre o enquadramento do candidato como deficiente e sobre a compatibilidade do tipo e grau 
da deficiência com as atribuições essenciais do cargo/ocupação pleiteado, o que incluirá análise 
documental, entrevista e teste prático. 

5.2.10  A avaliação pela Comissão Especial de Seleção e Acompanhamento ocorrerá sem o envolvimento da 
Fundação La Salle, à qual caberá prover as condições de acessibilidade para a realização das provas 
objetivas pelos candidatos com deficiência. 
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5.2.11 O teste prático mencionado no item 5.2.9 será realizado pelo órgão onde as funções serão exercidas, com 
supervisão da Comissão Especial de Seleção e Acompanhamento. 

5.2.12 Ao término do processo de avaliação pela Comissão Especial de Seleção e Acompanhamento, a mesma 
emitirá um parecer conclusivo, indicando, se for o caso, as condições de acessibilidade para o exercício 
das atribuições do cargo/ocupação pelo candidato. 

5.2.13 Caso a avaliação prevista no item 5.2.9 conclua pelo não enquadramento do candidato como deficiente, o 
mesmo passará a concorrer apenas pela ordem de classificação da lista Universal (classificação geral), e 
não mais pela lista de cotas de Pessoas Com Deficiência, deixando, por conseguinte, de ser 
supervisionado pela Comissão Especial de Seleção e Acompanhamento. 

5.2.14  Caso a avaliação prevista no item 5.2.9 conclua pela incompatibilidade entre a deficiência e o exercício 
das atribuições essenciais do cargo/ocupação, o candidato será eliminado do Concurso Público. 

5.2.15  Quando for o caso, a  Comissão Especial de Seleção e Acompanhamento opinará sobre os recursos 
interpostos por candidatos com deficiência, referentes a parecer emitido pela mesma. 

5.2.16 A avaliação do candidato pela Comissão Especial de Seleção e Acompanhamento não supre nem 
substitui a Perícia Médica a ser realizada pela Comissão Especial de Perícia Médica do Município, que 
avaliará as condições gerais de saúde física do candidato para o ingresso no Serviço Público, nem o 
Exame Psicológico a ser realizado por órgão credenciado, que avaliará as condições gerais de saúde 
mental do candidato para o mesmo ingresso. 

5.2.17 A Comissão Especial de Seleção e Acompanhamento verificará e orientará quanto às condições de 
acessibilidade aos candidatos com deficiência para a realização da Perícia Médica e do Exame 
Psicológico. 

5.2.18 O candidato com deficiência, depois de empossado, será acompanhado pela Comissão Especial de 
Seleção e Acompanhamento, que verificará e orientará quanto às condições de acessibilidade para o 
exercício do cargo/ocupação durante o estágio probatório. 

5.2.19 O acompanhamento e as manifestações emitidas pela Comissão Especial de Seleção e 
Acompanhamento não substituem nem suprem a avaliação do desempenho no estágio probatório, suas 
normas e efeitos, mas devem ser informados à Comissão Especial de Avaliação do Desempenho no 
Estágio Probatório (ou a outro órgão que venha a exercer essa atribuição), a fim de que subsidiem a 
referida avaliação. 

5.2.20 Será exonerada, mediante o devido processo administrativo conduzido pela Comissão Especial de 
Avaliação do Desempenho no Estágio Probatório (ou outro órgão que venha a exercer essa atribuição), a 
Pessoa Com Deficiência que, no decorrer do estágio probatório, tiver verificada a insuficiência do seu 
desempenho no exercício das atribuições do cargo/ocupação. 

5.2.21 A observância do percentual de vagas reservadas à Pessoa Com Deficiência dar-se-á durante todo o 
período de validade do Concurso Público, desde que haja candidatos aprovados para os respectivos 
cargo/ocupação. 

5.2.22 Não havendo candidatos aprovados pela cota de Pessoa Com Deficiência em número suficiente para 
preencher as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados no 
respectivo cargo/ocupação, considerando a ordem de classificação do acesso Universal.  
  

6. DAS PROVAS SELETIVAS 
6.1 Das Provas Objetivas e Discursiva 

6.1.1 A prova objetiva é eliminatória e classificatória, composta por 60 (sessenta) questões de múltipla escolha, 
com 05 (cinco) alternativas de resposta (A,B,C,D,E), sendo apenas uma considerada correta. A avaliação 
da prova objetiva é dividida por disciplina, conforme descrito a seguir.  
a) 40 (quarenta) questões de Conhecimentos Específicos; 
b) 20 (vinte) questões de Língua Portuguesa. 

6.1.2 A prova discursiva tem caráter eliminatório e classificatório, com aplicação conjunta às provas objetivas, 

de forma individual, e constará de uma questão de redação de texto discursivo sobre conteúdo específico, 
com nota máxima de 50 (cinquenta) pontos.  

6.1.3 A resposta da questão dada pelo candidato deverá ter extensão mínima de 05 (cinco) linhas e no máximo 
de 30 linhas. 

6.1.4 Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos aprovados e classificados até a posição 
50ª (quinquagésima), a partir do resultado das provas objetivas, considerando a aplicação dos critérios de 
desempates estabelecidos neste Edital. Os demais candidatos serão excluídos do Concurso Público, 
sendo atribuído o resultado de reprovado. 

6.1.5 Não será permitida consulta a nenhum material de apoio para realização da prova discursiva, nem 
qualquer espécie de comunicação. 

6.1.6 A prova discursiva deverá ser feita pelo próprio candidato, à mão, em letra legível, com caneta 
esferográfica de tinta preta ou azul, na folha de texto definitiva entregue juntamente com a prova objetiva, 
não sendo permitida a participação de outras pessoas, salvo para os casos em que candidatos tenham 
tido deferimento especial para realização da prova. 

6.1.7 O candidato receberá 01 folha de texto definitiva para a prova discursiva e nesta não poderá ter 
assinatura, rubrica, nem conter, em local que não o apropriado, qualquer informação que a identifique, 
sob pena de anulação desta prova, sendo atribuído o resultado de reprovado ao candidato. 
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6.1.8  A folha de texto definitivo será o único documento válido para a avaliação da prova discursiva. A folha de 
texto para rascunho disponibilizada é de preenchimento facultativo e não valerá para tal finalidade. 
 

6.2 Da Aplicação das Provas Objetivas e Discursiva 

6.2.1 As provas objetivas e discursiva serão realizadas em data e horário único, conforme cronograma de 
execução deste Edital.  

6.2.2 Os locais e salas das provas objetivas e discursiva estarão disponíveis no endereço 
http://lasalleconcursos.com.br/portal/modulos/abertura.php, após o término das inscrições, conforme o 
cronograma de execução deste Edital.  

6.2.3 O candidato deverá comparecer na data e local da prova com, pelo menos, 60 (sessenta) minutos de 
antecedência do horário de início da prova para fins de identificação. 

6.2.4 Não será permitido, independentemente de justificativa, o ingresso no local de provas após o sinal de 
início do tempo de prova, sendo o candidato declarado excluído do concurso por desistência. 

6.2.5 O candidato deverá estar munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta. Não será admitido o 
compartilhamento de nenhum material entre os candidatos durante a realização das provas objetivas. 

6.2.6 Não será admitido usar e/ou transitar, durante a realização das provas objetivas, com qualquer material 
de consulta ou auxílio de qualquer natureza, tais como equipamentos eletrônicos, escutas, fones, rádios, 
gravadores, celulares, e assemelhados ou qualquer acessório de chapelaria ou óculos escuros, sob pena 
de eliminação imediata do candidato. 

6.2.7 Todo material eletrônico, relógios e/ou celulares deverão ter suas baterias removidas, previamente pelo 
candidato, quando do ingresso em sala de provas, e ser acondicionados em envelope de segurança 
fornecido pela Fundação La Salle, devendo o envelope ser mantido lacrado dentro da sala até a saída 
definitiva do candidato do local de prova. O descumprimento da presente instrução poderá implicar na 
eliminação do candidato, por constituir tentativa de fraude. 

6.2.8 Durante a realização da prova objetiva, a Fundação La Salle poderá submeter os candidatos ao sistema 
de detector de metal a qualquer momento.    

6.2.9 Para fins de ingresso em sala de provas o candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, um documento 
com foto para identificação. Para tal, serão aceitos apenas carteiras expedidas pelos Comandos Militares, 
pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, pelos órgãos fiscalizadores do 
exercício profissional (ordens, conselhos, etc.). Como exemplos destes, são aceitos carteira de 
identidade, CNH modelo novo com foto, CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social), carteira de 
entidade de classe, carteiras funcionais do Ministério Público e passaporte brasileiro. 

6.2.10 O documento de identificação do candidato deverá estar em condições para possibilitar a sua 
identificação, sem rasuras, adulterações, e/ou inviolado e dentro do prazo de validade. 

6.2.11 Não serão aceitas cópias, mesmo que autenticadas, para fins de identificação dos candidatos, bem como 
protocolos de solicitação de documentos. 

6.2.12 No caso do candidato ter sido alvo de furto ou roubo dos documentos no período do início das inscrições 
ao dia da realização das provas objetivas, deverá apresentar o Boletim de Ocorrência desse fato e 
submeter-se, no dia da prova, ao colhimento de impressão digital, tendo seu resultado final condicionado 
à comprovação posterior de sua identidade, que ocorrerá conforme o cronograma de execução deste 
Edital.  

6.2.13 O não comparecimento na data, no local e horário determinado, independentemente da motivação, 
acarretará na eliminação sumária do candidato deste Concurso Público. 

6.2.14 Após o sinal sonoro para início da aplicação das provas objetivas a porta do prédio será fechada, ocasião 
que não será permitida a entrada de candidato. Caso o candidato já esteja no interior do prédio, o mesmo 
será acompanhado por um fiscal da coordenação para ingresso em sala. 

6.2.15 Após o início da prova, o candidato deverá permanecer na sala pelo período mínimo de 01 (uma) hora. 
6.2.16 Em caso de suspeita ou tentativa de fraude de qualquer natureza durante a realização da prova, o 

candidato será advertido. Se constatada a fraude, será sumariamente eliminado do Concurso Público, 
sendo iniciados os trâmites legais cabíveis.   

6.2.17 O preenchimento da grade de respostas com eventuais rasuras, falhas de preenchimento ou amassada, 
que acarretem impossibilidade de leitura óptica, é de responsabilidade do candidato.  

6.2.18 Não serão substituídas, sob hipótese alguma, grade de resposta por erro, desatenção ou falhas de 
preenchimento das respostas pelo candidato. 

6.2.19 O candidato, uma vez tendo ingressado no ambiente da prova, terá como condição obrigatória a 
devolução da grade de resposta, mesmo que não preenchida, aos fiscais de sala. Em caso de negativa, a 
mesma será registrada na Ata de Sala, sendo o candidato eliminado sumariamente do Concurso Público.    

6.2.20 O tempo máximo de permanência, em sala, após o início da prova é de 04h30min. (quatro horas e trinta 
minutos). 

6.2.21 Ao término do período legal destinado à prova, os 02 últimos candidatos ainda presentes em sala deverão 
entregar suas grades de respostas, assinar a ata de presença e assinar o termo de encerramento das 
atividades em sala. Em caso de recusa de um dos dois últimos candidatos em permanecer, outro fiscal 
poderá assinar o termo de encerramento na Ata de Sala. 

6.2.22   Não será admitido tempo extra de execução da prova objetiva, salvo os casos previstos neste Edital. 

http://lasalleconcursos.com.br/portal/modulos/abertura.php
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6.2.23 É vedado o consumo de alimentos durante a execução das provas, salvo com atestado médico 
apresentado no momento da aplicação da prova, sendo o consumo realizado fora da sala de provas. É 
permitido o consumo de líquidos (água, sucos, energéticos ou refrigerantes), balas e/ou chicletes. 

6.2.24 Não será permitido o acesso ao local de prova portando arma de fogo e/ou arma branca, sendo de 
responsabilidade do candidato a sua guarda. A Fundação La Salle não se responsabiliza pelo 
acondicionamento de tais objetos. 

6.2.25 O candidato só poderá levar o caderno de provas depois de transcorridas 3h (três horas) do início do 
tempo total previsto de prova. Não haverá entrega da prova em outro momento, bem como não será 
publicada na internet. 

6.2.26 Não será permitida a transcrição do gabarito de prova em qualquer outro local senão a grade de resposta 
pessoal do candidato. 

6.2.27 Toda e qualquer despesa financeira para participar do Concurso Público é de inteira e única 
responsabilidade do candidato. A Fundação La Salle não se responsabiliza por quaisquer ressarcimentos 
provenientes de alteração do cronograma de execução deste Edital.  

6.2.28 Não será permitida a permanência de acompanhantes do candidato, ou pessoas estranhas ao Concurso 
Público, nas dependências do local onde for aplicada a prova. 

6.2.29 Não é permitido ao candidato fumar na sala de provas e nos locais de circulação dos prédios em que 
ocorrerá a prova. 

6.2.30 O candidato poderá ser eliminado do Concurso Público se cometer uma das irregularidades previstas a 
seguir: 
a) lançar mão de meios ilícitos para realização das provas; 
b) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, a partir de comportamento indevido, com 

qualquer dos aplicadores ou demais candidatos; 
c) chegar em atraso ou não comparecer no local devido para a realização da prova, conforme 

previamente informado; 
d) ausentar-se da sala de provas portando a grade de respostas da prova; 
e) não permanecer o tempo mínimo de 1h em sala de prova; 
f) deixar de assinar a lista de presença e/ou a grade de respostas da prova; 
g) recusar-se a ser submetido pelo detector de metal ou a qualquer procedimento padrão deste Edital; 
h) for surpreendido, durante a aplicação das provas, portando ou manuseando celular, calculadoras, 

livros, equipamentos eletrônicos, impressos ou anotações, bem como em comunicação com outro 
candidato. 

 
6.3 Da Prova de Títulos 

6.3.1 A etapa de prova de títulos de pós-graduação acadêmica tem caráter classificatório, com pontuação 
máxima de 10 (dez) pontos. 

6.3.2 Somente serão aceitos títulos de cursos de pós-graduação concluídos e nas categorias relacionadas 
neste Edital e vinculados diretamente à área de atuação do cargo/ocupação pleiteado. 

6.3.3 O título deve ter validade aceita em território nacional. 
6.3.4 O candidato deverá preencher o Anexo III - Formulário da Prova de Títulos, que integra este Edital, e 

adicionar a relação de títulos com cópia autenticada dos documentos. Deverá entregá-los ou enviá-los no 
período previsto no cronograma de execução deste Edital, pessoalmente ou por SEDEX e A.R. (aviso de 
recebimento), no endereço da Fundação La Salle, Av. Getúlio Vargas, 5558 – Sala 105 – Centro, 
Canoas/RS, CEP 92010-242. Em caso de envio da documentação por SEDEX e A.R., a data de 
postagem deverá ser até o penúltimo dia útil da data limite para entrega. Correspondências enviadas fora 
do prazo serão desconsideradas. 

6.3.5 A Fundação La Salle não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio ou atraso que impeça a chegada 
da correspondência no período devido para análise dos documentos, observado o cronograma de 
execução deste Edital. 

6.3.6 A relação dos documentos apresentados, se enviados por correspondência, deverá estar listada a partir 
do formulário padrão, correspondente ao Anexo III deste Edital. É de inteira responsabilidade do 
candidato a apresentação dos comprovantes listados dentro do prazo estipulado.  

6.3.7 O título (certificado ou diploma) deve estar em cópia autenticada. Em caso de declaração oficial de 
conclusão, a mesma deve ser original, em papel timbrado da instituição carimbado, contendo as 
informações que ateste haver sido completado todos os requisitos para a obtenção do título.  Serão 
aceitas declarações e/ou atestado de conclusão de cursos, expedido pela instituição de ensino 
realizadora, até o prazo máximo de dois anos retroativos a data de publicação de abertura deste Edital. 
Posterior a este prazo, somente serão válidos os diplomas e/ou certificados oficiais expedidos pela 
instituição de ensino responsável pela realização do curso. 

6.3.8 O certificado ou diploma que estiver em língua estrangeira, somente será considerado se vier 
acompanhado da revalidação de acordo com a Lei Federal nº 9.394/96, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, excetuando-se dessa exigência os certificados expedidos pelos países 
integrantes do Acordo do Mercosul. 
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6.3.9 Uma vez entregues os títulos, não serão aceitos acréscimos de outros documentos. Por ocasião dos 
recursos, poderão ser entregues somente documentos que sirvam para esclarecer ou complementar 
dados de títulos ou declarações já entregues. 

6.3.10 Não serão recebidos títulos ou declaração fora do prazo estabelecido ou em desacordo com o previsto 
neste Edital. 

6.3.11 Se o nome do candidato, nos documentos apresentados para a prova de títulos, for diferente do nome 
que consta no Requerimento de Inscrição, deverá ser anexado o comprovante de alteração de nome 
(Certidão de Casamento ou de Divórcio ou de inserção de nome). 

6.3.12 Os documentos entregues como títulos não serão devolvidos aos candidatos. Por esse motivo, o 
candidato NÃO deve entregar ou encaminhar documentos originais, salvo a condição expressa neste 

Edital. 
6.3.13 Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos apresentados, o 

candidato terá anulada a respectiva pontuação e comprovada a culpa do mesmo, este será excluído do 
Concurso Público. 

6.3.14 A não entrega, no prazo devido, da documentação comprobatória dos títulos acarretará em nota zero na 
prova de títulos de formação acadêmica. 

6.3.15 Os títulos informados no ato da inscrição e não comprovados na forma e prazos estipulados serão 
desconsiderados para efeito de nota. 

6.3.16 O mesmo título não será valorado duas vezes. 
 

7.           DA AVALIAÇÃO E DA APROVAÇÃO 
7.1 Das Provas Objetivas 

7.1.1 Todas as provas objetivas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 
7.1.2 As provas objetivas serão avaliadas em 100 (cem) pontos, sendo que cada questão de conhecimentos 

específicos valerá 2,00 (dois) pontos e cada questão de Língua Portuguesa valerá 1,00 (um) ponto, 
correspondendo ao total de 60 (sessenta) questões de múltipla escolha. 

7.1.3 Cada questão de múltipla escolha tem 05 (cinco) alternativas de respostas (A, B, C, D ou E), mas apenas 
uma resposta correta.  

7.1.4 Questão sem marcação de alternativa, com marcação dupla ou rasura de alternativa por questão, bem 
como por marcação em desacordo com as orientações para preenchimento será considerada resposta 
errada.  

7.1.5 As provas objetivas serão divididas por disciplinas, conforme descrito no quadro abaixo: 

Disciplina Caráter 
Nº de 

Questões 
Peso por 
Questão 

Pontuação 
Mínima 

Pontuação 
Máxima 

Conhecimentos Específicos 
Eliminatório e 
Classificatório 

40 2,00 pontos 48,00 pontos 80 pontos 

Língua Portuguesa 
Eliminatório e 
Classificatório   

20 1,00 ponto 8,00 pontos 20 pontos 

  60  60 pontos 100 Pontos 

7.1.6 As provas objetivas possuem caráter eliminatório e classificatório, sendo que será classificado como 
aprovado o candidato que obtiver desempenho geral igual ou superior a 60 (sessenta) pontos, 
considerando a soma de pontos de todas as disciplinas e, simultaneamente, atingir os pontos mínimos 
nas disciplinas de caráter eliminatório, bem como deverá ficar entre os 50 (cinquenta) primeiros 
classificados aprovados na etapa de provas objetivas, considerando a aplicação dos critérios de 
desempate, conforme subitem 8.1.3 deste Edital. O subitem anterior  ilustra o caráter da prova, por 
disciplina, para o cargo deste Edital. Todo candidato que não alcançar esse desempenho mínimo em 
termos de nota e classificação será excluído do Concurso Público, sendo atribuído o resultado de 
reprovado. 

7.1.7 Os conteúdos programáticos das das provas objetivas são parte integrante deste Edital. 
 

7.2 Da Prova Discursiva 

7.2.1 A nota da prova discursiva tem variação de 0 (zero) pontos a 50 (cinquenta) pontos, sendo a pontuação 

máxima. Para fins de aprovação o candidato deverá obter a nota mínima de 25 (vinte e cinco) pontos na 

etapa de prova discursiva. 

7.2.2 Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos aprovados e classificados até a posição 

50ª (quinquagésima), a partir do resultado da etapa de provas objetivas, considerando a aplicação dos 

critérios de desempates estabelecidos neste Edital, bem como do candidato inscrito homologado pela 

cota de Pessoa com Deficiência que tenha obtido a nota mínima para a aprovação na etapa de prova 

objetiva, independente da classificação geral obtida. Os demais candidatos serão excluídos do Concurso 

Público, sendo atribuído o resultado de reprovado. 

7.2.3 A resposta da questão da prova discursiva será avaliada quanto ao domínio do conteúdo apresentado, a 

considerar a seguinte metodologia:  
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a) domínio da língua portuguesa (Apresentação e clareza e utilização adequada da norma culta), com 

atribuição máxima de até 10 pontos; 

b) conhecimento técnico sobre o tema abordado (Conhecimento e domínio do conteúdo; argumentação; 

e relação teórico/prática), com atribuição máxima de até 40 pontos. 

7.2.4 A avaliação quanto a correção gramatical será pelas normas ortográficas em vigor antes ou depois 

daquelas implementadas pelo Decreto Presidencial nº 6.583, de 29 de setembro de 2008, e alterado pelo 

Decreto 7.875, de 27 de dezembro de 2012, em decorrência do período de transição previsto no artigo 2º, 

parágrafo único da citada norma que estabeleceu o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 

7.2.5 A avaliação da prova discursiva considera:  

a) será computado o numero de linhas efetivamente escritas pelo candidato; 

b) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do 

local apropriado e/ou que ultrapassar a extensão máxima de linhas estabelecidas na folha de texto oficial; 

c) será destinado a cada candidato 01 folha oficial de texto para a questão discursiva. A folha de texto 

original não será substituída por erro, desatenção ou rasuras durante a transcrição, sendo de inteira 

responsabilidade do candidato a devida atenção.    

d) Nos casos de fuga ao tema, de texto definitivo escrito a lápis, de não haver texto, nº de linhas inferior 

ou superior ao limite exposto, folha de texto original identificada fora do local apropriado, o candidato  

receberá nota na prova de redação igual a ZERO nesta etapa. 

7.2.6 Será eliminado do Concurso Público o candidato que não obtiver a nota mínima geral de 25 (vinte e  
cinco) pontos na etapa de prova discursiva, sendo atribuído o resultado de reprovado. 

7.2.7 Será atribuída nota ZERO à Prova discursiva, com eliminação do candidato que: 
a) assinar fora do local apropriado; 
b) possibilitar a identificação do candidato em qualquer folha de texto definitivo (por exemplo: assinatura 
fora do local especificado, traços, desenhos, rubricas, etc); 
c) deixar em branco a questão discursiva; 
d) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível; 
e) fugir ao tema proposto da questão; 
f) texto inferior a 5 (cinco) linhas ou superior a 30 (trinta) linhas na questão discursiva; 
g) texto definitivo na folha oficial escrito a lápis. 

 
7.3 Das Provas de Títulos 

7.3.1 A prova de títulos de formação acadêmica tem caráter classificatório, com pontuação máxima na 
avaliação dos títulos de 10 (dez) pontos, considerando a área afim do cargo/ocupação. 

7.3.2 Segue abaixo o quadro demonstrativo dos títulos que serão aceitos e a pontuação dada: 

Títulos Pontuação por Título 

Especialização (Lato Sensu) 3,0 pontos 

Mestrado (Stricto Sensu) 6,0 pontos 

Doutorado (Stricto Sensu) 10,0 pontos 

7.3.3 O candidato que seja detentor de formação múltipla poderá apresentar apenas um título, o de maior 
pontuação, independente da categoria, nesta etapa. A pontuação máxima não ultrapassará 10 (dez) 
pontos na prova de títulos, independente do candidato possuir mais de uma comprovação para tal. 

7.3.4 Apenas serão aceitos títulos já obtidos na forma da Lei, não sendo aceitos aperfeiçoamentos inconclusos. 
7.3.5 Motivação para não valoração dos títulos: 

a) Nome diferente do que consta na inscrição do candidato, sem apresentação de documento 
comprobatório de troca de nome por motivação legal; 

b) Prazo de conclusão de curso posterior ao período de entrega dos títulos; 
c) Falta de assinatura no documento apresentado; 
d) Sem tradução quando realizado no exterior; 
e) Sem a equivalência à área do cargo/ocupação pleiteado;  
f) Cópia do documento não autenticada; 
g) Título sem validação dos órgãos competentes; 
h) Carga horária inferior ao mínimo exigido por lei para o título de formação acadêmica Lato Sensu 360h; 
i) Com informações insuficientes para avaliação da Banca Examinadora; 
j) Ser requisito para ingresso no cargo/ocupação pleiteado; 
k) Outros casos, conforme decisão da banca examinadora da Fundação La Salle.   

7.3.6 O candidato que não comprovar ou não encaminhar títulos para a avaliação receberá nota “zero” na prova 
de títulos. 
 

8 .          DA CLASSIFICAÇÃO  
8.1 Etapa das Provas 
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8.1.1 A classificação final será realizada pela ordem decrescente da nota final obtida neste Concurso Público 
que compreenderá a nota da prova objetiva com o máximo de 100 (cem) pontos, somada a nota da prova 
discursiva, com o máximo de 50 (cinquenta) pontos e, somada a nota da prova de títulos, com o máximo 
de 10 (dez) pontos. Portanto, os candidatos poderão atingir o máximo de 160 (cento e sessenta) pontos, 
considerando a soma das notas das provas objetivas, discursiva e de títulos.  

8.1.2 O candidato obterá o status de aprovado caso atinja o grau mínimo de nota e classificação nas provas 
seletivas. O candidato que não obtiver tal desempenho em termos de nota e classificação mínima nas 
provas seletivas terá o resultado de reprovado.    

8.1.3 Se houver empate na classificação por cargo/ocupação serão utilizados como critérios de desempate 
favorável, precipuamente, a Lei Federal nº 10.741, de 1º de Outubro de 2003, parágrafo único do art. 27 
do Estatuto do Idoso, considerada para esse fim a data da realização das provas objetivas, conforme 
relacionado abaixo:  
a) em PRIMEIRO lugar, candidato idoso de maior idade; 
b) em SEGUNDO lugar, maior nota na prova de Conhecimentos Específicos; 
c) em TERCEIRO lugar, maior nota na prova de Língua Portuguesa; 
d) em QUARTO lugar, maior nota na prova de Discursiva; 
e) em QUINTO lugar, a idade (valendo para esse fim, o de maior idade); 
f) persistindo o empate, será realizado sorteio público. 

 
9    DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS DE INSCRIÇÃO, GABARITO E NOTAS DAS PROVAS  

9.1 A solicitação de recursos previstos neste Edital só poderá ser realizada por candidatos inscritos e 
homologados que prestarem a referida etapa seletiva, através de formulário específico, conforme Anexo V 
deste Edital. Recursos enviados sem conter o formulário específico devidamente preenchido serão 
desconsiderados. 

9.2 Qualquer recurso administrativo deverá ser efetivado no período devido, conforme o cronograma de 
execução deste Edital.  

9.3 Após o período específico para cada etapa de recurso administrativo, os resultados serão ratificados e 
homologados, não cabendo mais interposição de recurso administrativo de modo atemporal. 

9.4 Constatada a procedência do recurso de gabarito preliminar, a questão poderá ser anulada ou ter seu 
gabarito alterado, conforme a decisão da Banca Examinadora das provas objetivas, sendo os 
fundamentos da decisão publicados por Aviso específico, conforme cronograma de execução deste 
Concurso Público. 

9.5 Em caso de anulação de qualquer questão comum a todos os candidatos, a mesma será considerada 
como correta para todos os candidatos que realizaram a prova. 

9.6 Em caso de anulação de qualquer questão específica para o cargo/ocupação, a mesma será considerada 
como correta apenas para o cargo/ocupação em questão. 

9.7 Constatada a improcedência do recurso administrativo, o mesmo será arquivado. 
9.8 Recursos administrativos que apresentarem argumentações inconsistentes, de cunho administrativo, 

extemporâneas ou em desacordo com as especificações deste Edital serão desconsideradas para fins de 
resposta.  

9.9 Todos os recursos deverão ser encaminhados à sede da Fundação La Salle, através do site 

http://lasalleconcursos.com.br/portal/modulos/abertura.php ou endereço eletrônico 

recursos@fundacaolasalle.org.br, dentro dos prazos estipulados neste Edital. Os recursos administrativos 
enviados por e-mail serão aceitos até o horário limite das 23h59min do último dia para entrega, conforme 
cronograma de execução deste Edital, devendo o envio ser nas extensões .doc, .pdf ou .jpg.  

9.10 Em caso de deferimento de recurso administrativo interposto, poderá eventualmente ocorrer alteração da 
classificação inicial obtida pelo candidato ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato que 
não obtiver o grau mínimo para aprovação, seja pela nota ou por classificação predeterminada. 

9.11 Uma vez entregues documentos para qualquer etapa deste Concurso Público, não serão aceitos 
acréscimos de outros documentos. Por ocasião dos recursos, poderão ser entregues somente 
documentos que sirvam para esclarecer ou complementar dados de documentos já entregues. 

9.12 Não será aceita revisão de recurso interposto, de recurso do recurso ou de recurso sobre o gabarito oficial 
definitivo. A Banca Examinadora constitui última instância para o recurso administrativo, sendo soberana 
em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

9.13 A Fundação La Salle poderá anular ou alterar o gabarito de determinada questão, independente de ter 
recebido recurso administrativo, considerando a evidência de erro material na formatação de questões.  

9.14 Não serão aceitos requerimentos de recursos de pessoas não devidamente inscritas neste Concurso 
Publico. 

 
10.         DA CONVOCAÇÃO 

10.1 O Instituto Canoas XXI reserva-se o direito de chamar os candidatos aprovados no Concurso Público, na 
medida de suas necessidades, de acordo com as respectivas ordens de classificação dos aprovados e 
forma de acesso, Universal ou por cota de PCD – Pessoa Com Deficiência, do cargo/ocupação. 

10.2 A aprovação do candidato no Concurso Público não assegura o direito ao ingresso, mas apenas a sua 
expectativa, seguindo a respectiva ordem de classificação.  

http://lasalleconcursos.com.br/portal/modulos/abertura.php
mailto:recursos@fundacaolasalle.org.br
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10.3  A convocação oficial do candidato para o processo de ingresso será feita pelo Instituto Canoas XXI, por 
meio de telegrama com aviso de recebimento, enviada ao endereço fornecido pelo candidato no ato da 
inscrição, publicação no Diário Oficial do Município de Canoas, disponível www.canoas.rs.gov.br e nos 
murais da SMPG, sito à rua Frei Orlando, 199, térreo, Centro, Canoas/RS, indicando formalmente data, 
hora e local de comparecimento. Nessa ocasião, o candidato deverá apresentar-se portando documento 
de identificação e assinar pessoalmente os Termos de Comparecimento e Aceitação da Vaga, podendo 
ainda ser submetido, nesse momento, a alguma das avaliações previstas no Item 11 deste Edital, 
conforme informado na Convocação. 

10.4 O Instituto Canoas XXI não tem obrigatoriedade de manter contato telefônico, nem por e-mail, com o 
candidato, sendo considerada, então, para fins legais e para contagem dos prazos a publicação realizada 
conforme subitem anterior deste Edital.  

10.5 É de responsabilidade exclusiva do candidato classificado aprovado manter atualizado o seu endereço 
junto a Diretoria de Recursos Humanos do  Instituto Canoas XXI, por meio de requerimento de alteração 
de endereço, devidamente protocolado.  

10.6 O Instituto Canoas XXI não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: a) 
endereço não atualizado; b) endereço de difícil acesso; c) correspondência devolvida pela ECT por razões 
diversas ou de força maior; d) correspondência recebida por terceiros. 

10.7 O candidato convocado para preenchimento de vaga que não comparecer na data estipulada na 
convocação ou se recusar a assinar os Termos de Comparecimento e Aceitação da Vaga estará excluído 
do Concurso Público definitivamente, sem possibilidade de ser chamado novamente ou transferido para o 
final da lista de chamamento. 

 
11. DA NOMEAÇÃO E POSSE 

11.1 O ingresso do candidato fica condicionado à satisfação e comprovação dos requisitos e demais 
documentos necessários e às seguintes condições: 
a) ter sido aprovado neste Concurso Público e considerado apto nos exames médicos e psicológicos de 
ingresso; 
b) ser brasileiro nato, naturalizado ou gozar das prerrogativas no artigo 12 da Constituição Federal; 
c) possuir idade mínima de 18 anos; 
d) atender, se o candidato participar pela cota PCD - Pessoa Com eficiência, às exigências da Lei Federal 
nº 7.853, de 24 de Outubro de 1989, Decreto Federal n° 3.298, de 20 de Dezembro de 1999, Lei 
Complementar Municipal nº 1, de 08 de Junho de 1998 e Decreto Municipal nº 652, 02 de Dezembro de 
1999, obtendo parecer favorável da Comissão Especial de Seleção e Acompanhamento, conforme 
subitem 5.2.9 e seguintes deste Edital. 
e) estar em gozo dos direitos civis e políticos; 
f) estar quite com o Serviço Militar Obrigatório ou dele ter sido liberado, se do sexo masculino; 
g) estar quite com as obrigações eleitorais;  
h) possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo/ocupação a que concorre, 
comprovada através de Perícia Médica (a ser realizada pela Comissão Especial de Perícia Médica do 
Município) e Exame Psicológico (a ser realizado por órgão credenciado). Poderão ser exigidos exames 
médicos complementares, que correrão por conta do candidato; 
i) comprovar a escolaridade de acordo com a exigência do cargo/ocupação a que concorre, mediante 
apresentação de certificado, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo 
Ministério da Educação; 
j) apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, fornecida pelos Cartórios Judiciais Federal, 
Estadual ou Distrital do domicílio do candidato, expedida, no máximo, há 6 meses, ou dentro do prazo da 
validade consignado no documento; 
k) o ingresso do candidato fica condicionado ainda à observância do Art. 37, inciso XVI, da Constituição 
Federal, referentes a acúmulo de cargo, emprego ou funções públicas, abrangendo autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público, sendo vedada também a percepção simultânea 
de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos art. 42 e 142 com a remuneração de cargo, 
emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma da Constituição Federal, os 
cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração; 
l) não ser aposentado por invalidez. 

11.2 No ato do ingresso, deverão ser apresentados ainda, os seguintes documentos:  
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
b) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se possuir; 
c) Comprovante de Regularidade no Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
d) Cédula de Identidade; 
e) Título de Eleitor e o último comprovante de votação/justificativa; 
f) Certificado de Reservista, Alistamento Militar constando a dispensa do Serviço Militar Obrigatório ou 

outro documento hábil para comprovar que o tenha cumprido ou dele tenha sido liberado, se candidato 
do sexo masculino; 

g) Certidão de Nascimento ou Casamento, conforme estado civil; 

http://www.canoas.rs.gov.br/
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h) Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa Física; 
i) Comprovante de escolaridade, conforme Anexo I; 
j) Uma fotografia 3x4 (de frente, colorida e recente); 
k) No caso de candidato de nacionalidade portuguesa, documento comprobatório da igualdade de 

direitos e obrigações; 
l) Se candidato de outra nacionalidade, documento comprobatório de naturalização; 
m) Certidão negativa de antecedentes criminais, fornecida pelos Cartórios Judiciais Federal, Estadual ou 

Distrital do domicílio do candidato, expedida no máximo, há 6 meses, ou dentro do prazo da validade 
consignado no documento. 

11.3 No ato da inscrição, não serão solicitados comprovantes das exigências contidas nos subitens anteriores. 
No entanto, o candidato que não as satisfaça no ato da convocação, mesmo tendo sido aprovado, será 
automaticamente eliminado do Concurso Público. 

11.4 O ingresso dos candidatos aprovados no Concurso Público dar-se-á conforme o regime jurídico vigente 
na data da nomeação. 

11.5 Ao iniciar o exercício no cargo/ocupação, o novo servidor estará submetido ao período de Estágio 
Probatório, com duração de três anos, conforme comando constitucional e legislação municipal, durante o 
qual seu desempenho será avaliado, sendo que a aprovação, ao final do Estágio Probatório, é condição 
para a aquisição da estabilidade no cargo/ocupação público.  

11.6 As atribuições dos nomeados serão as constantes do Anexo I deste Edital, complementadas pela lei de 
criação de cada cargo/ocupação, que deverão ser integralmente cumpridas pelos mesmos. Tais 
atribuições podem ser alteradas a qualquer momento, a critério do Instituto Canoas XXI. 

 
12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 Este Edital de Abertura será divulgado e disponibilizado em sua íntegra no site 
www.fundacaolasalle.org.br/concursos. 

12.2 As inscrições de que trata este Edital implicam o conhecimento das presentes instruções por parte do 
candidato e seu compromisso tácito de aceitar as condições da sua realização. 

12.3 Será excluído do Concurso Público o candidato que fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou 
inexata. A inexatidão das informações, irregularidades dos documentos, ou não comprovação dos 
mesmos no prazo solicitado pelo Instituto Canoas XXI, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o 
candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes de sua inscrição. 

12.4 O Instituto Canoas XXI e a Fundação La Salle não se responsabilizarão por quaisquer cursos, textos ou 
apostilas, referentes a este Concurso Público, elaborados e/ou confeccionados por terceiros. 

12.5 De acordo com a necessidade, o Instituto Canoas XXI poderá realizar Concurso Público para o 
cargo/ocupação na qual ainda exista cadastro de reserva, garantindo-se a prioridade de convocação dos 
candidatos pertencentes ao cadastro mais antigo, dentro do prazo de validade do mesmo.  O Instituto 
Canoas XXI poderá realizar novo Concurso Público para o mesmo cargo/ocupação, encerrando a 
validade do anterior, caso se esgote a listagem de habilitados. 

12.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concurso Público da Fundação La Salle, podendo 
ad referendum consultar o Instituto Canoas XXI. 

 
 
 

Canoas/RS, 18 de Fevereiro de 2015. 
 

 
Sr. Celso Pitol 

Presidente 
Institui Canoas XXI 

Município de Canoas/RS 
  

http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES E CONDIÇÕES DE PROVIMENTO DO CARGO/OCUPAÇÃO 
 

 

Cargo/Ocupação: Especialista Municipal - Procurador Autárquico 

Habilitação Legal Específica: Curso superior completo em Direito. Registro profissional no órgão de classe 

competente - Inscrição na OAB. Regime de dedicação exclusiva. 

Atribuições: Realizar atividades especializadas de advocacia pública que envolvam: a representação judicial 

do Instituto Canoas XXI em todos os juízos e instâncias nas ações e feitos relacionados com a matéria jurídica 
em geral, tributária, judicial, fiscal, patrimonial e administrativa; o planejamento, organização, controle, e 
execução dos serviços jurídicos em atos ou processos judiciais, extrajudiciais e administrativos; o 
assessoramento, análise de documentos, realização de estudos técnicos, coleta de dados, pesquisas e 
emissão de laudos e pareceres; assessoramento, apoio e execução dos serviços jurídicos ao desenvolvimento, 
implantação e execução de ações, programas e políticas públicas; na elaboração, controle de 
constitucionalidade, de legalidade de atos, análises de normas jurídicas e à técnica legislativa; executar outras 
atividades correlatas. 

  

CARGO/OCUPAÇÃO DE NÍVEL ESCOLAR SUPERIOR 
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Anexo II – Formulário de Requerimento de Condições Especiais 
 

 

O(A) candidato(a) _______________________________________________________, portador do nº CPF 

_________________________________, que concorre ao Edital nº 02/2016 do Concurso Público vem requerer: 

a) (    ) inscrição na cota de Pessoas Com Deficiência – PCD; 

b) (    ) solicitação de atendimento especial no dia de aplicação das provas seletivas. 

Nº da inscrição:__________________________Cargo/Ocupação:_______________________________________ 

 Nessa ocasião, o(a) referido candidato(a) apresentou o LAUDO MÉDICO com a respectiva 

Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os 

seguintes dados: 

Tipo de deficiência que é portador:_____________________________________________________________. 

Código correspondente da (CID):______________________________________________________________. 

Nome e CRM do médico responsável pelo laudo:_________________________________________________. 

 Ao assinar este requerimento, o (a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao 

enquadramento de sua situação, nos termos do Decreto n.º5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado no Diário 

Oficial da União,  de 03 de dezembro de 2004, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não 

homologação de sua situação por ocasião da avaliação pela Comissão Especial de Seleção e Acompanhamento. 

 
REQUERIMENTO DE PROVA E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL 

 
Será necessário prova especial e/ou tratamento especial?       Não         Sim – marque o tipo de tratamento 
especial 
1.  Necessidades físicas e gerais: 

(   ) Necessidade de amamentação (candidata que tiver necessidade de amamentar seu bebê) 

(   ) Sala térrea ou com acesso facilitado para cadeirante (elevador)  

(   ) Sala individual (candidato com doença contagiosa/outras) Especificar____________________________. 

(   ) Mesa para cadeira de rodas 

(   ) Apoio para perna 

(   ) Tempo adicional de 01 hora (com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de 

sua deficiência, no prazo estabelecido neste Edital) 

2.  Auxílio para preenchimento (dificuldade/impossibilidade de escrever) 

(   ) Da Grade de respostas da prova objetiva 

3.  Necessidades visuais (deficiente visual ou pessoa de baixa visão) 

(   ) Auxílio na leitura da prova (ledor) 

(   ) Prova ampliada simples (fonte entre 14 a 16) 

(   ) Prova ampliada especial (fonte entre 18 a 26-especificar o n.º da fonte) Observações:____________________. 

(   ) Prova em braile 

4.  Necessidades auditivas (perda total ou parcial da audição) 

(   ) Intérprete de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) 

(   ) Uso de prótese auditiva (deverá constar especificamente no laudo médico a determinação do uso) 

 
 

__________________________________, _______de _______________________ de 20____. 
 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do candidato (a) 

 
 ATENÇÃO: ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER IMPRESSO, DEVIDAMENTE PREENCHIDO E ENVIADO 

JUNTAMENTE COM O ATESTADO MÉDICO, CONFORME PREVISTO NESTE EDITAL.  
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Anexo III – PROVA DE TÍTULOS 
 

Candidato  
 

Cargo/Ocupação 
 

Nº Inscrição 
 

CPF 
 

Data de Nascimento 
 

Telefone 
 

Data 
 

 

RELAÇÃO DE TÍTULOS 

Assinale abaixo o título apresentado  

 Especialização (Lato Sensu) 
Sim Não Área 

   

Mestrado (Stricto Sensu) 
Sim Não Área 

   

Doutorado (Stricto Sensu) 
Sim Não Área 

   

TOTAL VALIDADO (nota máxima de dez pontos) 
 

 

 
_________________________________ 

Assinatura do candidato (a) 
 
 
Registros (para uso interno da Fundação La Salle): 
 

Analisado por: Homologado por: 

 
 
 
Considerações: 
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Anexo IV – Conteúdos Programáticos do Cargo/Ocupação 
 

Observação: Considerar-se-á a legislação vigente, incluindo alterações, legislações complementares, súmulas, 
jurisprudência e/ou orientações jurisprudenciais, até a data da publicação do Aviso de Abertura de Inscrições. 
 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

LÍNGUA PORTUGUESA  
 

 
Conteúdos Programáticos: 

Análise global do texto. Ortografia. Relações entre fonemas e grafias. Acentuação gráfica. Morfologia: estrutura e 
formação de palavras. Classes de palavras e seu emprego. Flexões: gênero, número e grau do substantivo e 
adjetivo. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. Equivalência e transformação de estruturas. 
Discurso direto e indireto. Concordância nominal e verbal. Regência verbal e nominal. Crase. Pontuação. 
Interpretação de textos: variedade de textos e adequação de linguagem. Estruturação do texto e dos parágrafos. 
Informações literais e inferências. Estruturação do texto: recursos de coesão. Significação contextual de palavras e 
expressões. 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

ESPECIALISTA MUNICIPAL - PROCURADOR AUTÁRQUICO 
 

 
Conteúdos Programáticos:  
Direito Urbanistico - Conceito e Objetos. Princípios vetores. Inserção e conexões com a Ordem Jurídica. Estatuto 
das Cidades. Disciplina da vida no perímetro urbano. Melhoria das condições de vida no perímetro urbano. Função 
social da propriedade. Instrumentos tributários do urbanismo. Direito Urbanístico e Democracia: participação 
popular, organizações da sociedade civil. Ordenação do solo urbano. Ordenação do sistema viário. Áreas de 
interesse urbanístico especial. Instrumentos de intervenção e de controle urbanístico. 
Direito Constitucional - Teoria da Constituição: conceito e concepções. Classificação das Constituições. 
Aplicabilidade das normas constitucionais. Direito constitucional intertemporal. Interpretação constitucional. Poder 
Constituinte. Conceito. Espécies. Reforma constitucional. Emenda e revisão. Limites formais, circunstanciais e 
materiais. Controle de constitucionalidade. Sistema brasileiro de controle de constitucionalidade. Controle da 
Inconstitucionalidade por ação. Via de ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 9.868/99. Via de exceção ou 
defesa. Recurso extraordinário e repercussão geral. Lei nº 11.418/06. Controle da Inconstitucionalidade  por 
omissão. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. Mandado de injunção. Ação declaratória de 
constitucionalidade. Lei nº 9.868/99. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Lei nº 9.882/99. 
Súmula vinculante. Lei nº 11.417/06. Reclamação. Princípios fundamentais. Teoria dos Direitos fundamentais. 
Histórico das Declarações de Direitos. Declaração Universal de 1948 e a Concepção contemporânea de Direitos 
Humanos.  Clausula de abertura constitucional e a incorporação de tratados internacionais de proteção dos 
direitos humanos.  Regime constitucional dos direitos fundamentais. Colisão de direitos fundamentais e Princípio 
da Dignidade humana.  Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. Ações Constitucionais. Habeas 
corpus. Mandado de Segurança individual e coletivo. Mandado de injunção. Habeas data. Ação Popular. Ação Civil 
Pública. Direitos de Nacionalidade. Direitos políticos. Instrumentos de exercício da participação popular. Lei nº 
9709/98. Inelegibilidades. Lei Complementar nº 64/90 e Lei Complementar nº 135/10. Partidos políticos. Lei nº 
9.096/95. Código Eleitoral. Lei nº 4.737/65. Lei das Eleições. Lei nº 9.504/97. Federação brasileira. União, 
Estados-membros, Distrito Federal e Municípios. Lei Orgânica Municipal. Distribuição de competências. 
Intervenção federal e estadual. Administração Pública. Princípios constitucionais. Servidores públicos. Poder 
Legislativo. Estrutura e competências. Processo legislativo. Espécies Legislativas. Tribunais de Contas. Poder 
Executivo. Estrutura e competências. Responsabilidade do Presidente da República. Poder Judiciário. Estrutura e 
competências. Garantias e vedações dos magistrados. Conselho Nacional de Justiça. Funções essenciais à 
justiça. Ministério Público. Advocacia Pública. Advocacia. Defesa do Estado e das instituições democráticas. 
Estado de defesa e estado de sítio. Forças armadas. Segurança pública. Ordem econômica. Princípios gerais. 
Política urbana. Ordem social. Seguridade social. Educação, cultura e desporto. Ciência e tecnologia. 
Comunicação social. Meio ambiente. Família, criança, adolescente e idoso. Índios. 

Direito Administrativo – Direito Administrativo. Conceito de direito administrativo. Origem e desenvolvimento 
histórico do direito administrativo. Fontes do direito administrativo. Constitucionalização do direito administrativo. A 
lei: preferência legal e reservas legais. Regulamentos: espécies e limites do poder regulamentar. Administração 
Pública. Definição de Administração Pública em sentido subjetivo ou orgânico, Administração Pública em sentido 
objetivo ou material, Administração Pública em sentido formal. Entes administrativos. Administração Pública Direta 
e Indireta. Órgãos Públicos. Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista, Fundação pública e 
fundação instituída e mantida pelo Poder Público. Entidade subsidiária de pessoa jurídica da Administração 
Indireta. Sociedade controlada direta ou indiretamente pelo Poder Público. Sociedade sob controle compartilhado 
entre o Poder Público e sociedade privada. Sociedade com participação minoritária do Poder Público. Pessoas 



Instituto Canoas XXI 
Município de Canoas / RS 

Concurso Público - Edital de Abertura nº 02/2016 

 
18 

 

 

Realização: Fundação La Salle 

jurídicas na Lei dos Consórcios Públicos - Lei nº 11.107/05. Agentes públicos. Agentes políticos. Servidores 
públicos. Empregados públicos. Funções públicas. Cargos em comissão e funções de confiança. Regime 
constitucional dos agentes públicos: formas de provimento, direitos, deveres, vantagens e responsabilidade. Lei 
Municipal nº 2214/1984: direitos, vantagens, deveres, proibições, responsabilidade do servidor público municipal. 
Bens públicos. Conceito, classificação e regime jurídico. Bens públicos em espécie. Uso comum e usos privativos 
de bem público por particular. Princípios básicos da atividade administrativa. Legalidade. Impessoalidade. 
Moralidade. Publicidade. Lei de Acesso à Informação e regulamentação. Lei nº 12.527/11 e Decreto nº 7.724/12. 
Eficiência. Motivação. Razoabilidade. Proporcionalidade. Segurança jurídica e proteção da confiança. Contraditório 
e ampla defesa. Poderes administrativos. Poder vinculado e poder discricionário. Poder hierárquico. Poder 
disciplinar. Poder regulamentar. Poder de polícia. Conceito. Objeto e finalidade. Atributos. Sanções de polícia. 
Condições de validade. Ato administrativo. Elementos e classificação. Atributos. Espécies. Existência, validade e 
eficácia. Mérito do ato administrativo. Extinção. Revogação, anulação, caducidade e cassação. Licitação. 
Modalidades. Tipos. Procedimento licitatório. Inexigibilidade e dispensa. Revogação e anulação. Contratos 
administrativos. Conceito, espécies e regime jurídico. Formalização. Alteração do contrato administrativo por ato 
unilateral da Administração Pública e por acordo entre as partes. Execução e inexecução do contrato 
administrativo. Convênios administrativos. Regime Diferenciado de Contratação. Lei nº 12.462/11. Serviço Público. 
Conceito e classificação. Centralização, descentralização e desconcentração de serviços públicos. Execução 
direta e indireta. Concessão e permissão de serviços públicos. Autorização de atividades econômicas reguladas 
(serviços públicos impróprios). Serviços Públicos exclusivos e não exclusivos. Serviço adequado. Direitos e 
deveres do usuário de serviços públicos. Equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão. Encargos do 
poder concedente e da concessionária. Leis n° 8.987/95 e nº 9.074/95. Parcerias Público-Privadas - Lei nº 
11.079/04. Serviços Públicos pela via dos Consórcios Públicos – Lei nº 11.107/05. Intervenção do Estado na 
propriedade: limitações administrativas, requisição de uso, servidão administrativa, tombamento, desapropriação. 
Conceitos. Requisitos. Regimes jurídicos da desapropriação: geral, sancionatório-urbanístico, para fins de reforma 
agrária e sancionatório-confiscatório. Intervenção do Estado no domínio econômico. Conceito e espécies. O 
Estado como regulador, planejador e controlador. Agências de regulação. O Estado na exploração da atividade 
econômica. Direito Administrativo Disciplinar. Conceito. Princípios aplicáveis. Ilícito administrativo e penalidade. 
Prescrição. Processo Administrativo. Princípios. Processo Administrativo-Disciplinar. Comunicabilidade das 
instâncias penal, administrativa e civil. Aplicação subsidiária do Código de Processo Penal. Interrogatório, 
acareação e prova. Nulidades e recursos. Responsabilidades dos agentes públicos. Improbidade Administrativa. 
Lei nº 8.429/92. Legislação de compliance. Lei nº 12.846/13. Responsabilidade administrativa e civil das 
sociedades e seus gestores. Natureza da responsabilidade, requisitos, procedimentos, sanções aplicáveis e 
limites. Competências administrativas e competências judiciais. Responsabilidade civil extracontratual do Estado. 
Responsabilidade civil extracontratual por ato legislativo. Responsabilidade civil extracontratual por ato 
jurisdicional. Responsabilidade civil extracontratual da Administração Pública. Pressupostos. Responsabilidade por 
ato comissivo e por ato omissivo. Ação regressiva e denunciação à lide. Responsabilidade extracontratual das 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos. Responsabilidade subsidiária e responsabilidade solidária 
do Estado. Prescrição administrativa. Decreto nº 20.910/32 e Decreto-lei nº 4.597/42. Controle da Administração 
Pública. Controles internos e externos. Controles administrativo, legislativo e jurisdicional. A decadência do direito 
de invalidação dos atos administrativos. Legislação de Processo Administrativo Federal. Lei 8.069/1990 – Estatuto 
da Criança e Adolescente. Lei 10.741/2003 – Estatuto do Idoso. 

Direito Ambiental - A proteção do meio ambiente na Constituição Federal e na Constituição do Estado do Rio 

Grande do Sul: Disposições gerais. Competência em matéria ambiental. Princípios de Direito ambiental. O 
desenvolvimento sustentável. Precaução. Prevenção. Normas de cooperação para os entes federados em matéria 
ambiental. Lei Complementar nº 140/11. Da política nacional do meio ambiente. Sistema nacional de meio 
ambiente. Instrumentos da política nacional do meio ambiente. Licenciamento ambiental. Estudo de impacto 
ambiental e relatório de impacto ambiental. Responsabilidade pelo dano ambiental. Responsabilidade 
administrativa. Infrações e sanções administrativas ambientais. Responsabilidade civil. Responsabilidade criminal. 
Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental no âmbito administrativo e judicial. Crimes Ambientais (Lei nº 
9.605/98). Infrações administrativas (decreto nº 6.514/08). Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica. Código 
Florestal (Lei nº 12.651/12). 
Direito Tributário - Sistema tributário. Conceito e espécies de sistema jurídico. Sistema constitucional tributário: 
conceito e características. Direito Tributário: conceito, natureza, autonomia e princípios. Tributo: conceito, 
características, classificações e sua base constitucional. Finalidades da tributação. Espécies tributárias. 
Classificações. Distinções. Impostos (federais, estaduais e municipais). Taxas. Contribuição de melhoria. 
Empréstimos compulsórios. Contribuições especiais (sociais, de intervenção, de interesse das categorias 
profissionais e econômicas). Contribuição para o custeio da iluminação pública. Competência tributária. Conceito. 
Características e regras de competência. Classificações. Conflitos. Capacidade tributária ativa. Fiscalidade, 
extrafiscalidade e parafiscalidade. Princípios tributários. Princípios da segurança jurídica, da boa-fé objetiva e da 
proteção da confiança. Princípio da legalidade. Princípio da tipicidade. Princípio da isonomia. Princípio da 
capacidade contributiva. Princípio da seletividade. Princípio da irretroatividade. Princípio da anterioridade: de 
exercício e nonagesimal. Princípio do não confisco. Princípios econômicos aplicáveis ao Direito Tributário. 
Garantias da federação: liberdade de tráfego; uniformidade geográfica da tributação; tributação isonômica da 
renda dos títulos públicos e dos vencimentos; proibição de isenções heterônomas; não-discriminação tributária em 
razão da procedência ou do destino dos bens. Postulados da proporcionalidade e da razoabilidade no Direito 
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Tributário. Imunidades tributárias. Conceito. Características. Efeitos. Classificações. Distinção com relação à 
isenção, à alíquota zero e à não-incidência. Imunidades gerais à incidência de impostos (art. 150, VI, da 
Constituição Federal). Imunidades em relação aos impostos específicos. Imunidades de taxas e de contribuições 
especiais. Imunidades e os deveres instrumentais (obrigações acessórias). Fontes do Direito Tributário. Fontes 
primárias e secundárias. Constituição Federal. Emenda constitucional. Lei complementar. Funções da lei 
complementar. Reserva de lei complementar. Diplomas normativos com status de lei complementar. Lei ordinária. 
Medida provisória. Resolução do Senado Federal. Lei delegada. Decreto legislativo. Tratado e convenção 
internacional: celebração, recepção, espécies e relações com a legislação interna. Normas complementares. 
Legislação tributária. Disposições gerais. Vigência, aplicação, interpretação e integração. Obrigação tributária. 
Disposições gerais. Espécies. Fato gerador. Regra-matriz de incidência: elementos. Sujeitos da obrigação 
tributária. Sujeito ativo. Sujeito passivo. Espécies: contribuinte, responsável, substituto e agente de retenção. 
Solidariedade. Capacidade tributária passiva. Domicílio tributário. Responsabilidade tributária: dos sucessores, de 
terceiros e por infrações. Denúncia espontânea. Norma geral antielusiva. Elisão, evasão e elusão. Crédito 
tributário. Conceito, natureza e constituição. Lançamento: conceito, natureza, modalidades, efeitos e revisão. 
Suspensão da exigibilidade, extinção e exclusão do crédito. Decadência e prescrição. Restituição do indébito: 
repetição e compensação. Transferência do ônus econômico. Garantias e privilégios do crédito tributário. Fraude à 
execução de créditos tributários. Preferências. Administração tributária. Fiscalização: poderes e limites. Direitos 
fundamentais dos contribuintes: privacidade, sigilo bancário, livre exercício de atividade e liberdade de 
concorrência. Dívida Ativa: conceito, características e espécies. Inscrição. Requisitos. Certidão de dívida ativa. 
Presunção de liquidez e de certeza. Certidões negativas. Impostos Municipais. Código Tributário Municipal. 
Contencioso administrativo em matéria fiscal. Princípios constitucionais aplicáveis ao processo administrativo: 
devido processo legal, ampla defesa, contraditório, impessoalidade, legalidade, moralidade e eficiência. Aplicação 
proporcional e razoável das normas procedimentais. Execução fiscal. Lei nº 6.830/80. Aplicação subsidiária do 
Código de Processo Civil. Medida cautelar fiscal.  Arrolamento de bens. Ações de iniciativa do contribuinte. 
Mandado de segurança. Ação declaratória. Ação anulatória. Ação de repetição do indébito. Ação de consignação 
em pagamento. Ação cautelar. Direito Penal Tributário. Direito Financeiro: conceito, objeto, natureza, autonomia e 
princípios. Relação com disciplinas afins. Direito Financeiro na Constituição da República. Normas gerais sobre 
direito financeiro: Lei Federal 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00). Estrutura básica do Sistema 
Financeiro Nacional e principais funções das entidades participantes. Orçamento. Natureza jurídica e funções. 
Orçamento impositivo. Princípios orçamentários. Leis orçamentárias. Plano plurianual, lei de diretrizes 
orçamentárias e lei orçamentária anual. Créditos orçamentários e extraorçamentários. Controle de 
constitucionalidade das leis orçamentárias. Gestão e execução orçamentária. Receita pública. Conceito. 
Classificação. Vinculação de receitas. Renúncia de receitas. Transferências voluntárias. Despesa pública. 
Conceito. Classificação. Pressupostos. Procedimento. Restos a pagar. Limites. Contingenciamento de dotações. 
Sistemática de pagamento de precatórios. Alternativas de financiamento da despesa pública. Indicadores de 
solvência do setor público. Política monetária e fiscal. Investimento público. Empréstimos públicos. Princípios 
constitucionais. Pressupostos e competências. Dívida pública. Conceito. Definições. Natureza. Classificação. 
Emissão. Extinção. Limites da dívida e das operações de crédito. Recondução da dívida aos limites. Operações de 
crédito. Contratação. Vedações. Operações de crédito por antecipação de receita. Operações com o Banco 
Central. Garantia e contragarantia. Restos a pagar. Contratos. Gestão patrimonial. Disponibilidades de caixa. 
Preservação do patrimônio público. Empresas controladas pelo setor público. Preços públicos. Contraprestações 
financeiras pela utilização de bens públicos. Aluguéis. Alienação de bens. Fundos especiais de despesa e 
investimento. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Controle interno e externo: 
conceitos, atribuições e relações entre ambos. Regramento constitucional. 
Direito Civil - Fontes e aplicação da lei civil. Interpretação. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 
Conflito de leis no tempo e no espaço. Critérios de solução de antinomias normativas. Relações entre a 
Constituição e o Código Civil. As pessoas como sujeito da relação jurídica. Conceito. Classificação. Pessoa natural 
e pessoa jurídica. Os bens como objeto da relação jurídica. Bens, patrimônio e esfera jurídica. Classificação de 
bens. Fatos jurídicos. Conceito e classificação. Atos jurídicos stricto sensu e negócio jurídico. Conceito, distinção e 
classificação. Existência, validade e eficácia. Nulidade e anulabilidade. Convalidação e conversão dos atos 
jurídicos. Fatos ilícitos. Ilícito absoluto e relativo. Imputabilidade. Exclusão da ilicitude. Abuso de direito. Influência 
do tempo nas relações jurídicas. Prescrição. Decadência. Termo legal e presuntivo. Direitos reais e obrigacionais. 
Conceito, natureza e distinção. Posse. Conceito, classificação, aquisição e perda. Efeitos da posse. Propriedade. 
Conceito. Noções gerais. Função social da propriedade. Aquisição e perda. Restrições ao direito de propriedade. 
Condomínio. Propriedade intelectual e direitos autorais. Marcas e patentes. Parcelamento do solo urbano e rural. 
Direitos reais sobre coisa alheia. Enfiteuse, servidões, usufruto, penhor e hipoteca. Princípios gerais do direito das 
obrigações. Obrigações. Conceito, elementos e caracteres da obrigação. Modalidades, formação e adimplemento 
da obrigação. Planos de nascimento e de cumprimento da relação obrigacional. Negociações preliminares e pré-
contrato. Consequências da não-execução. Liquidação das obrigações. Transmissão das obrigações. Cessão de 
crédito. Contratos. Princípios contratuais. Noções gerais, conceito e classificação. Formação, efeitos e extinção. 
Peculiaridades dos contratos bilaterais. Condições gerais de negócio e contrato de adesão. Contrato tipo. Contrato 
preliminar. Estipulação em favor de terceiros. Responsabilidade contratual do Estado. Contratos em espécie. 
Compra e venda, permuta, empreitada, doação, locação, mútuo, comodato, depósito, mandato, gestão de 
negócios, sociedade, seguro, fiança e transporte. Contratos de prestação de serviços em geral. Obrigações por 
declaração unilateral de vontade. Enriquecimento sem causa: a regência do Código Civil de 2002. Obrigações por 
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atos ilícitos. Responsabilidade civil. Conceito, fundamentos e pressupostos. Espécies e efeitos da 
responsabilidade civil. Repercussão civil da decisão prolatada em processo criminal. Danos patrimoniais e 
extrapatrimoniais. Tipos. Satisfação. 

Direito Processual Civil – Processo Civil. Conceito. Natureza. Noções gerais. O Processo Civil na Constituição. 

Institutos, normas e garantias constitucionais de natureza processual civil.Jurisdição e ação. Conceito e noções 
gerais. Jurisdição contenciosa e voluntária. Natureza jurídica da ação. Teorias. Posição do tema no Direito 
Processual Brasileiro vigente. Processo de conhecimento, processo de execução de títulos extrajudiciais e 
processo cautelar. Distinções. Classificação das sentenças: declaratória, constitutiva (positiva e negativa), 
condenatória, executiva e mandamental. Ação real, reipersecutória e pessoal. Conceito, distinção e peculiaridades. 
Condições da ação no direito brasileiro. Processo e procedimento. Conceito e distinção. Noções gerais. Princípios 
informativos do processo. Pressupostos processuais. Procedimento ordinário e sumário. Tutela antecipada. Tutela 
antecipada contra a Fazenda Pública. Tutela inibitória e tutela coercitiva. Técnicas de tutela. Partes e 
Procuradores. Conceito de parte. Capacidade para ser parte, capacidade para estar em juízo e capacidade 
postulatória. Substituição das partes e procuradores. Legitimação das partes e procuradores. Legitimação 
extraordinária. Deveres das partes, procuradores e terceiros. Sanções aplicáveis. O litisconsórcio, a assistência e 
a assistência litisconsorcial: conceito, espécies, peculiaridades. A posição processual da pessoa de direito público 
no mandado de segurança e na ação popular e da entidade-matriz nas demandas das entidades da Administração 
Indireta. Representação processual da pessoa jurídica de direito público. Peculiaridades. O Ministério Público no 
Processo Civil. Intervenção de terceiros. Conceito de terceiro. Formas de intervenção segundo o direito processual 
vigente. Oportunidade. Eficácia da sentença. Peculiaridades. Competência. Conceito. Espécies. Modificação e 
perpetuação da competência. Atos processuais. Forma, tempo, prazos, lugar e meios de comunicação dos atos 
processuais. Citação e intimação. Atos do Juiz, das partes e dos auxiliares do juízo. Os prazos e a Fazenda 
Pública (Administração Direta e Indireta). Nulidades dos atos processuais. Casos e peculiaridades. Formação, 
suspensão e extinção do processo. Hipóteses. Efeitos. Petição Inicial. Requisitos da petição inicial. Falta de 
requisitos e inépcia da inicial. Distinção. Casos. Emenda, complementação e indeferimento da inicial. Julgamento 
liminar de improcedência (art. 285-A do Código de Processo Civil). Causa de pedir e pedido. Conceito e requisitos. 
Pedidos simples, cumulados e alternativos. Modificabilidade. Resposta do réu. Contestação. Exceções. 
Reconvenção. A revelia e a contumácia: efeitos em geral e contra a Fazenda Pública. Julgamento conforme o 
estado do processo. Casos. Extinção do processo com ou sem o julgamento do mérito, julgamento antecipado da 
lide e saneamento do processo. Prova. Conceito e princípios gerais. Meios, produção e oportunidade. Ônus. 
Confissão e Fazenda Pública. Poderes instrutórios do juiz. Inversão do ônus da prova, suas hipóteses e momento 
da inversão. Sentença e coisa julgada. Conceito e noções gerais. Requisitos de existência, validade e eficácia da 
sentença e decisões judiciais. Classificação das sentenças. Atendibilidade dos fatos supervenientes (art. 462 do 
Código de Processo Civil). Coisa julgada formal e material. Limites da coisa julgada material. A declaratória 
incidental como meio de estender os limites da coisa julgada material: conceito, casos, procedimento e efeitos. 
Peculiaridades. A coisa julgada nas relações continuativas. Desconstituição da coisa julgada: a ação rescisória. 
Casos. Juízo rescindente e rescisório. Eficácia da decisão. Ação anulatória (art. 486 do Código de Processo Civil). 
Outros meios de revisão ou desconstituição da coisa julgada. Recursos. Conceito e noções gerais. Pressupostos 
de admissibilidade e mérito. Espécies de recursos, peculiaridades e procedimentos. Reexame necessário. 
Correição parcial. Os incidentes de uniformização de jurisprudência e declaração de inconstitucionalidade. Efeitos 
dos recursos. Antecipação da tutela recursal e medidas cautelares nos tribunais. Prerrogativas e direitos do 
advogado na defesa perante os Tribunais. Sustentação oral. Intervenção para esclarecer equívoco ou dúvida. 
Amicus Curiae. Recursos perante os Tribunais Superiores. Recursos especial e extraordinário. Peculiaridades. 
Repercussão geral. Recursos repetitivos. Pressupostos constitucionais, legais e jurisprudenciais de 
admissibilidade. O prequestionamento. Noção. Os embargos de declaração como meio de obtê-lo. Recursos e 
providências diversas: agravo regimental, embargos de divergência, embargos infringentes, reclamação, medidas 
cautelares, reclamação por erro de ata, suspensão de segurança. Fase de liquidação de sentença. Espécies. 
Procedimentos. Cumprimento e Execução da sentença. Conceito e noções gerais. Espécies de títulos judiciais e 
peculiaridades dos procedimentos. Sentença penal condenatória e sentença arbitral. Obrigações de pagar, de 
fazer, não fazer e entrega de coisa. Obrigação de prestar declaração de vontade. Penhora e avaliação. 
Impugnação ao cumprimento da sentença. Noções gerais. Cabimento. Prazo. Efeitos. Procedimento. Julgamento. 
Recorribilidade. Cumprimento e execução provisórios. Adjudicação. Alienação por iniciativa particular. 
Arrematação. Embargos à adjudicação, à alienação por iniciativa particular e à arrematação. Execução contra a 
Fazenda Pública. Peculiaridades. Precatórios. Processo de execução de título extrajudicial. Conceito e noções 
gerais. Espécies. Procedimentos. Embargos do devedor. Embargos à adjudicação, à alienação por iniciativa 
particular e à arrematação. Exceção de pré-executividade. Natureza e cabimento. Processo cautelar. Conceito e 
noções gerais. Pressupostos gerais e específicos. Procedimentos. Ação cautelar inominada. Ações cautelares 
típicas. Eficácia da decisão concessória da liminar e da sentença. Impugnabilidade. Meios. Liminares contra o 
poder público. Cabimento. Procedimentos especiais regulados fora do Código de Processo Civil. Ação de 
desapropriação. Ação de despejo. Ação revisional de aluguel. Ação renovatória de locação. Ação discriminatória. 
Ação popular. Ação civil pública e Ação coletiva. Juizados Especiais Cíveis. Juizados da Fazenda Pública. 
Processo eletrônico. Arbitragem. Mediação. Conciliação. Noções sobre o Poder Judiciário. Noções gerais sobre a 
estrutura do Poder Judiciário no Brasil. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça. Estrutura, 
composição e competência. A Justiça Estadual. Organização judiciária do Estado. Estrutura, composição e 
competência. Justiça Federal. Estrutura e composição. Procedimentos especiais regulados ou mantidos pelo 
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Código de Processo Civil. Procedimentos contenciosos. Consignação em pagamento. Depósito. Prestação de 
contas. Possessórias: manutenção, reintegração, interdito proibitório. Nunciação de obra nova. Divisão e 
demarcação. Ação monitória. Usucapião de terras particulares. Embargos de terceiros. Restauração de autos. 
Dissolução e liquidação de sociedade. Procedimentos voluntários. Alienações judiciais. Herança jacente. Bens de 
ausentes. Organização e fiscalização das Fundações. 

Direito do Trabalho e Processo do Trabalho - Direito Constitucional do Trabalho. Os valores sociais do trabalho 
e da livre iniciativa. A dignidade da pessoa humana enquanto fundamento do Estado Democrático de Direito. O 
trabalho decente. Direito do trabalho. Conceito e divisão da matéria. Natureza Jurídica. Princípios. Fontes. 
Interpretação. Aplicação no espaço e no tempo. Conflitos e suas soluções. Hermenêutica: interpretação, 
integração e aplicação do Direito do Trabalho. Métodos básicos de exegese. O papel da equidade. Eficácia das 
normas trabalhistas no tempo e no espaço. Revogação. Irretroatividade. Direito adquirido. Renúncia e transação 
no Direito do Trabalho. Prescrição e decadência no Direito do Trabalho. Relação de emprego e suas 
características ou elementos essenciais. Natureza jurídica da relação de emprego. Poder de comando: definição, 
caracterização, prerrogativas e limites. Sujeitos da relação de emprego. Despersonalização ou impessoalização 
patronal. Trabalhos voluntários (economicamente desinteressados), autônomos, avulsos, eventuais. Trabalho no 
domicílio, teletrabalho e parassubordinação. Contrato individual de trabalho: conceito, classificação e 
características. Objeto, forma e prova. Elementos essenciais à validade do contrato de trabalho. Nulidades 
contratuais. Elementos acidentais do contrato de trabalho. Contratos a prazo determinado. Alteração, interrupção e 
suspensão do contrato individual de trabalho. Jus variandi: caracterização, hipóteses e limites. Obrigações 
principais e acessórias do contrato de trabalho. Eficácia dos direitos fundamentais no contrato de trabalho. Direito 
de resistência do empregado. O contrato de trabalho com o Estado. Servidores regidos pelo regime celetista na 
Administração Direta e Indireta. Contratos para atendimento de interesse público excepcional. Contratação 
irregular pela Administração Pública. Reenquadramento funcional e repercussões na remuneração. Contratos 
especiais de trabalho. Profissões regulamentadas e suas especificidades. Contrato de estágio. Cooperativas de 
trabalho e de trabalhadores. Trabalhadores temporários. Salário e remuneração. Gorjetas. Gueltas. Conceituação 
e classificação das parcelas que compõem a remuneração. Espécies componentes do salário (salário básico, 
comissões, percentagens, adicionais, gratificações, prêmios, abonos). Parcelas atípicas: verificação da natureza 
jurídica. Diárias de viagem e ajuda de custo. Participação nos lucros e resultados. Parcelas resultantes da 
atividade intelectual ou inventiva do trabalhador. Outras parcelas não integrativas do salário (indenizações e 
multas). Modos, bases e critérios de estipulação e de pagamento do salário. Salário em utilidades. Princípios e 
regras de proteção do salário. Igualdade e equiparação salarial. Extinção do contrato individual de trabalho: 
procedimentos, espécies e respectivas verbas rescisórias. Justa causa e falta grave. Aviso prévio: conceituação e 
espécies. Indenizações especiais: disciplina jurídica. Planos de incentivo à demissão voluntária. Seguro 
desemprego. Proteção ao emprego. Despedidas arbitrária, discriminatória, não arbitrária, sem justa causa: 
distinção, hipóteses, regras e direitos aplicáveis. Estabilidades: conceituação, classificação, hipóteses, prazos, 
regras e princípios aplicáveis. O sistema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço: conceituação, natureza 
jurídica, regras e princípios aplicáveis. Convenção 158 da Organização Internacional do Trabalho: aplicação e 
efeitos no sistema pátrio. Despedidas coletivas (em massa). Contratação mediante empresa interposta: hipóteses 
e disciplinas jurídicas. Terceirização. Caracterização, classificação, procedimentos, regras e princípios aplicáveis. 
Terceirização lícita e ilícita. Responsabilidade do tomador dos serviços. Terceirização na Administração Pública: 
regras e princípios aplicáveis. Proteção ao trabalho da mulher. Proteção ao trabalho do adolescente. Duração do 
trabalho. Regime geral. Jornada ordinária e jornadas extraordinárias. Jornada compensatória e “banco de horas”. 
Regime de sobreaviso, turnos ininterruptos de revezamento, jornada noturna, jornada in itinere. Jornadas 
especiais de trabalho, profissões regulamentadas. Intervalos e repousos compulsórios. Intervalos e repousos 
voluntários. Não concessão de repousos e intervalos: disciplina jurídica. Férias: disciplina jurídica. Convenção 132 
da Organização Internacional do Trabalho: aplicação e repercussões no sistema pátrio. Segurança e medicina do 
trabalho: disciplina jurídica. Tutela especial do trabalho insalubre e perigoso. Ergonomia. Normas 
regulamentadoras do Ministério do Trabalho. Acidente do trabalho. A responsabilidade civil e o direito do trabalho. 
Responsabilidade subjetiva/objetiva. A quantificação da indenização. Dano moral no Direito do Trabalho: 
caracterização, requisitos e disciplina jurídica. Proteção aos direitos de personalidade. Direito coletivo do trabalho. 
Princípios gerais e especiais. Liberdade sindical e de associação. Autonomia e autodeterminação coletiva. 
Conflitos coletivos de trabalho e suas formas de composição (resolução). Negociação coletiva. Instrumentos 
normativos coletivos: espécies, conceitos, classificação, procedimentos, vigência, efeitos, prorrogação, revisão, 
denúncia ou revogação. Dissídio coletivo e poder normativo da Justiça do Trabalho. Interação entre as fontes 
coletivas e demais fontes de Direito do Trabalho. Participação dos trabalhadores nos colegiados dos órgãos 
públicos deliberativos dos interesses de classe: concertação social. Organização sindical. Sujeitos de direito 
coletivo do trabalho (sindicais e não sindicais). Unicidade e pluralidade sindical. Sistema confederativo e centrais 
sindicais. Convenção 87 da Organização Internacional do Trabalho. Enquadramento Sindical: princípios e regras 
aplicáveis. Funções e fontes de custeio das entidades sindicais. Garantias sindicais. Organização sindical e 
negociação coletiva na Administração Pública. Sindicatos de trabalhadores aposentados. Direito de greve: 
conceituação, natureza jurídica, espécies, disciplina jurídica. A greve na Administração Pública. Direito 
Internacional do Trabalho. Organização Internacional do Trabalho (OIT): composição, atuação e funções. 
Convenções internacionais do trabalho ratificadas pelo Brasil. A OIT e o trabalho decente: atuação e normatização 
pertinente. Flexibilização do Direito do Trabalho. Conceito, espécies de flexibilização. Desregulamentação. Direito 
Processual do Trabalho. Princípios. Fontes. Aplicação subsidiária do Código de Processo Civil e da Lei de 
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Execuções Fiscais. Organização da Justiça do Trabalho. Competência da Justiça do Trabalho: em razão da 
matéria, das pessoas, funcional e do lugar. Conflitos de Competência. O Ministério Público do Trabalho. 
Organização. Competência. Atribuições. Lei Complementar nº 75/93. Inquérito civil público. Partes, procuradores, 
representação, substituição processual e litisconsórcio. Assistência Judiciária. Justiça Gratuita. Jus Postulandi. 
Mandato tácito. A intervenção de terceiros no processo do trabalho. Factum principis e a intervenção do Estado 
dele decorrente. Atos, termos e prazos processuais. Despesas processuais. Responsabilidade. Custas e 
emolumentos. Comunicação dos atos processuais. Notificação.Nulidade dos atos processuais. Preclusão, 
perempção. Dissídio individual: procedimentos comum e sumaríssimo. Petição inicial: requisitos, emenda, 
aditamento, indeferimento. Pedido. Audiência. Resposta do réu. Revelia. Exceções. Contestação. Compensação. 
Reconvenção. Provas no processo do trabalho: princípios, peculiaridades, oportunidade e meios. Interrogatórios. 
Confissão e consequências. Documentos. Oportunidade de juntada. Incidente de falsidade. Perícia. Sistemática de 
realização das perícias. Testemunhas. Compromisso, impedimentos e consequências. Ônus da prova no processo 
do trabalho. Sentença nos dissídios individuais. Honorários periciais e advocatícios. Termo de conciliação e seus 
efeitos: perante as partes e terceiros. INSS. Antecipação de tutela. Cabimento contra a Fazenda Pública. 
Liquidação e execução de sentença. Modalidades da execução. Embargos à execução e impugnação à sentença 
de liquidação. Exceção de pré-executividade no processo do trabalho. Penhora de bens, avaliação, arrematação, 
adjudicação e remissão. Embargos de terceiro. Natureza, procedimento e cabimento na Justiça do Trabalho. 
Fraude à execução. Execução das decisões proferidas contra pessoas jurídicas de direito público. Os precatórios. 
Recursos. Teoria geral dos recursos. Embargos de declaração e Recurso Ordinário. Recurso de Revista. 
Embargos. Recurso Extraordinário. Agravos, inclusive regimental. Ação Rescisória na Justiça do Trabalho. 
Cabimento e juízo competente. Hipótese de admissibilidade. Prazo para propositura. Início da contagem do prazo. 
Procedimento. Juízo rescindente e juízo rescisório. Recurso. Inquérito para apuração de falta grave.  Mandado de 
Segurança em matéria trabalhista. Ação Civil Pública em matéria trabalhista. Dissídios coletivos de trabalho na 
Justiça do Trabalho. Ações cautelares perante a Justiça do Trabalho. Medidas liminares contra a Fazenda Pública. 
Antecipação de tutela. Cabimento. A defesa trabalhista do Estado. Privilégios processuais da Administração 
Pública. Súmulas, orientações jurisprudenciais e precedentes normativos do Tribunal Superior do Trabalho e do 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região em direito material e processual do trabalho. 

Seguridade Social - Seguridade Social na Constituição Federal. Saúde, Previdência Social e Assistência Social. 
Conceito, organização e princípios. Custeio da seguridade social: sistema de financiamento, contribuições, 
isenções, remissão e anistia. Competência privativa, comum e concorrente para legislar sobre Seguridade Social. 
Previdência social. Conceito e princípios. Regimes de previdência social: regime geral, regimes próprios dos 
servidores públicos e militares, regime complementar. Compensação entre regimes. Disciplina constitucional da 
previdência social dos servidores públicos e militares. Regras constitucionais permanentes e transitórias. Normas 
gerais dos regimes próprios de previdência dos servidores públicos e militares. Previdência social dos agentes 
públicos. Servidores efetivos, servidores estabilizados, empregados públicos, temporários, detentores de cargo em 
comissão, detentores de mandato eletivo, militares, integrantes do Poder Judiciário, do Ministério Público, do 
Poder Legislativo e dos Tribunais de Contas. Tempo de serviço e tempo de contribuição. Tempo ficto. Contagem 
recíproca de tempo de contribuição. Custeio dos regimes próprios de previdência dos servidores e militares. 
Contribuição de servidores ativos, inativos e pensionistas. Contribuição dos militares. Contribuição do ente público. 
Base de cálculo. Imunidade e isenção. Alíquotas progressivas e diferenciadas. Benefícios dos regimes próprios 
dos servidores públicos. Aposentadorias: modalidades, critérios e requisitos de concessão e forma de cálculo de 
benefícios. Paridade e integralidade. Aposentadorias especiais. Aposentadoria especial dos professores. Pensão: 
fato gerador e forma de cálculo do benefício. Cumulação de aposentadorias e pensões. Teto dos benefícios. 
Reajustamento dos benefícios. Abono de permanência. Regime próprio de previdência social do Município de 
Canoas, Lei Municipal nº 5082/2006: beneficiários, dependentes e segurados, custeio, plano de benefícios. 

Direito Econômico e Empresarial - Conceito de Direito Econômico. Sujeito e objeto. Competência legislativa em 
matéria de direito econômico. Direito Econômico e Direito da Economia. Métodos. Distinção entre o Direito 
Econômico e a Análise Econômica do Direito. A Ordem Econômica na Constituição Federal de 1988. A relação do 
Estado com a economia. Princípios e fundamentos. Funções do Estado na economia. Instrumentos de fomento. 
Responsabilidade do Estado pela intervenção na economia. Prestação direta de serviços públicos ou mediante 
delegação a particulares. Exercício da atividade econômica pelo Estado sujeita à livre iniciativa e em regime de 
concorrência com empreendedores privados. Privatização. Globalização. Regime jurídico do planejamento. 
Planejamento nacional, regional, estadual e municipal. Planejamento global e setorial. Legislação antitruste. Uso e 
abuso de poder econômico: dominação dos mercados, eliminação da concorrência, aumento arbitrário de lucros. 
Estrutura básica do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência. Aspectos gerais sobre controle dos atos de 
concentração e punição de condutas anticoncorrenciais. Regulação concorrencial e defesa do consumidor. 
Doutrina da instalação essencial (essential facility). Empresário. Sociedade simples e sociedade empresária. 
Registro Público de Empresas. Sociedade por quotas de responsabilidade limitada. Desconsideração da 
personalidade jurídica e institutos afins. Sociedade anônima. Companhia aberta e companhia fechada. 
Alternativas de capitalização. Capital próprio e capital de terceiros. Estrutura ótima de capital. Emissão de ações e 
preço de subscrição. Conceitos de valor patrimonial, valor econômico e valor de mercado. Debêntures. 
Securitização de recebíveis. Empréstimo sindicalizado e instituições multilaterais de crédito. Financiamento de 
projeto (project finance). Reorganização societária. Transformação, incorporação e fusão. Cisão total e parcial. 
Grupo econômico de fato e de direito. Governança corporativa na sociedade anônima. Atribuições básicas da 
assembleia geral, do conselho de administração, da diretoria e do conselho fiscal. Acordo de acionistas. Função 
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social da empresa. Dissolução e liquidação de sociedades. Falência e recuperação de empresas (Lei nº 
11.101/05). Recuperação judicial e extrajudicial. Aprovação do plano de recuperação judicial. Classificação de 
créditos e tratamento aplicável ao crédito tributário. Principais atribuições da assembleia geral de credores, do 
administrador judicial e do comitê de credores. Hipóteses de decretação de falência. Noções básicas de 
propriedade industrial. Lei nº 9.279/96. Transferência de tecnologia. Licenciamento compulsório de patentes sobre 
medicamentos. Contratos empresariais. Fontes de obrigações. Princípios. Unificação do sistema privado a partir 
do Código Civil. Classificação. Contratos típicos e atípicos ou inominados. Contratos em espécie. Contratos de 
Distribuição. Alienação Fiduciária. Arrendamento Mercantil – Leasing. Franquia. Mandato. Comissão. Contrato de 
Transporte. Seguro. Elementos do contrato. Características. Obrigações dos contratantes, efeitos, execução e 
extinção. 
Direito Penal - Teoria da Norma Penal: norma penal; fontes do direito penal; interpretação das leis penais; lei 

penal no tempo; teoria da atividade; lei penal no espaço; conflito aparente de normas; prazos penais. Princípios 
Constitucionais Penais: princípio da legalidade e princípio da reserva legal; princípio da intervenção mínima e 
princípio da fragmentariedade; princípio da culpabilidade; princípio da dignidade da pessoa humana; princípio da 
ofensividade; princípio da insignificância; princípio da adequação social; princípio da proporcionalidade; mandados 
de criminalização, de descriminalização e despenalização. Teoria Geral do Delito: conceito de delito; classificação 
das infrações penais; concurso de crimes; conduta punível; ação e omissão; nexo causal; relação de causalidade e 
resultado; teoria do bem jurídico; iter criminis; desistência voluntária e arrependimento eficaz; consumação e 
tentativa; crime impossível; concurso de pessoas. Tipicidade: conceito; teoria do tipo penal; tipo de injusto doloso e 
culposo; elementos subjetivos e objetivos do tipo; erro de tipo. Ilicitude: conceito; ilicitude material e formal; causas 
legais de justificação; causas supra-legais de justificação; excesso nas causas de justificação. Culpabilidade: 
conceito; teorias da culpabilidade; elementos da culpabilidade; causas de exclusão da culpabilidade; causas de 
diminuição da culpabilidade; co-culpabilidade. Condenação criminal e seus efeitos. Ação penal; condições da 
ação; espécies de ação: ação penal pública incondicionada; ação penal pública condicionada; ação penal privada 
e ação penal privada subsidiária da pública; decadência do direito de representação e de queixa; composição civil 
dos danos e transação penal nas infrações de menor potencial ofensivo; suspensão condicional do processo. 
Extinção da punibilidade: conceito; causas legais de extinção da punibilidade; prescrição. Crimes em espécie: dos 
crimes contra a honra; dos crimes contra o patrimônio; dos crimes contra a saúde pública; dos crimes contra a fé 
pública – art. 293 até art. 311 do Código Penal; dos crimes contra a administração pública; conceito de funcionário 
público para fins penais; crimes praticados por funcionário público contra a Administração em geral; crimes 
praticados por particular contra a Administração em geral – art. 312 até art. 337 do Código Penal; crimes contra a 
Administração da Justiça – art. 338 até art. 359 do Código Penal; crimes contra as Finanças Públicas – art. 359-A 
até art. 359-H do Código Penal. Crimes de Responsabilidade (Lei nº 1.079/50, com as modificações da Lei nº 
10.028/00). Crimes cometidos por prefeitos e vereadores. Crimes de Lavagem de Dinheiro. Organizações 
criminosas (Lei 12.850/13). Crimes em licitações – arts. 89 a 99 da Lei 8.666/93. Crimes Tributários. 
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Anexo V – Formulário de Recurso Administrativo Padrão 

 

 

 

Candidato  
 

Cargo/Ocupação 
Inscrito 

 

Nº Inscrição 
 

CPF 
 

Data de Nascimento 
 

Telefone 
 

Data 
 

 

 Nota Recebida:____________________________                             Questão:_______________________ 

 
 
     Lista Preliminar de Inscritos        Gabarito Preliminar das Provas Objetiva         Nota Preliminar  das Provas 

Objetivas         Nota Preliminar da Prova de Títulos             Nota Preliminar da Prova Discursiva 

Argumentação: 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________ 

 
 

Assinatura:__________________________________ 

______________________________, ______ de ___________________ de 20____. 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

(Preenchimento exclusivo da Fundação La Salle) 

Considerações: 

 

 
 

 
 


